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PARECER Nq 30, DE 1976 (CN) 

Da Comissão Mista sobre a Mensagem 
0.° 27, de 1976 - CN (n.o 551'76, na origem), do 
Senhor Presidente da &pública, submetendo à 
deliberação do Congl'esso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.0 1.448, de 13 de fevereiro de 1976, 
que "fixa o valor do soldo· base do cálculo da 
remuneração dos militares". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Mensagem do Senhor Presidente da República, 
obj eto do nosso exame, submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.o l.448, 
de 13 de fevereiro de 1976, que "fixa o valor do soldo 
base do cálculo da remuneração dos militares". 

O ato presidencial foi firmado no mesmo dia 
em que se baiXOU o Decreto-lei n.o '1.445, de 13 de 
fevereiro do corrente ano que "reajusta os venci­
mentos e salários dos servidores civis do Poder Exe­
cutivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal 
de Contas da União, e dá outras providências". 

Ambos os Decretos-leis, pois, compõem o mesmo 
contexto de estudos e pesquiSas que, refletindo as 
preocupações do Governo, resultaram em reajusta­
mentos· de vencimentos, salários e remunerações que 
buscam a dignificação do servidor público, tanto civil 
como militar. 

Vale a transcrição parcial da Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, na qual se fundamentou a Presi­
dência da República para a formalização do Decreto-
lei n.o 1. 448: . 

.. . .. Na realização dos estudo foram considera­
dos os seguintes aspectos: 

- Compatibilização dos vencimentos dos mill­
tares com os cargos e responsabilidades decor­
rentes, tanto profissionais como sociais; 

- Nová sistemática, abrangendo de maneira 
mais. flexível o escalonamento vertical, que pos­
sibilita contemplar, de maneira mais adequa­
da, tanto o posto de Capitão-de-Mar...;e-Guerra 
como de Suboficlal, considerados como final de 
carreira, respectivamente, para oficis.is e pra­
ças; 

- A necessidade de atenuar os efeitos da 
longa permanência no posto de Capitão-Tenen~ 
te, pelos oficiais, estágio de transição em que 
os encargos familiares começam a se acentuar. 
3. Em decorrência das premissas anteriormen­
te exposta.s, os trabalhos orientaram-se no 
sentido de: 
- Estabelecer uma nova Tabela de Escalona­
mento Vertical, procurando-se atenuar a com­
pressão existente, a qual apenas em uma única 
etapa não será possível corrigir. Após várias 
tentativas, verificou-se que a solução mais plau­
sível seria igualar o índice do Almirante-de­
Esquadra a. l. 000; 

- Fixar um valor para o soldo dos Oficiais­
Generais, que lhes pOssibilite faixas de venci­
mentos brutos no nível DAS 6, '5 e 4, resultando 
no estabelecimento do soldo de Cr$ 10.080,00 
(dez mil e oitenta cruzeiros)· para o Almirante­
de-Esquadra. Da aplicação do soldo estipulado 
para AlmIrante-de-Esquadra, à nova Tabela de 
Escalonamento Vertical, resultou o reajusta­
mento com percentuais variados para cada pos­
to ou graduação. 
4. Ainda em consonância com a orientação 
recebida de Vossa Excelência, foi incluído, na 
presente proposta de Decreto-lei, item revo-:­
gandoo § 1.0 ·do art. 63 da Lei de Remuneração 
dos Militares, que dispõe sobr~ a Indenização 
de Compensação Orgânica dos não Obrigados à 
atividade aérea, resguardando,..se todos. os di­
reitos adquiridos até a data de l.0 de março 
de 1976." 

Verifica-se então que, do. mesmo . modo como 
ocorreu com o reajustamento dos. vencimentos dos 
servidores civis, manteve.se em permanente destaque, 
,também na elaboração do Decreto-lei n.o 1.448, 3 
preocupação por justa remuneração, sem se perder. 
a sensibilidade em face de uma conjuntura econô­
mico-financeira dificil, a exigir esforços de todos 
para a sua superação. 

Pelo art. 2.° do· Decreto-lei n.o 1.448, de 13 de 
fevereiro de 1976, o reajustamento do valor do soldo 
do posto de Alm1rante-de-~quadra (que serve de 
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base para os demais valores, conforme o art. 148 da 
Lei n.O 5.787, de 27 de junho de 1972) provocará 
despesas já previstas no Orçamento da União; não 
Incorrendo, assim, a sua aplicação em desequilíbrios 
orçamentários. 

Acreditamos que o Congresso Nacior.al, represen­
tando todas as camadas da população brasileira, só 
encontra motivos para se congratular com o ato pre­
sidencial que atende, com justiça, aos que, na' faixa 
miUtar, se devotam ao serviço da Pátria. 

Resta-nos então, sob tais inspirações, referendar 
a iniciativa constitucional do Senhor. Presidente da 
República. 

Isto posto, opinamos· pela aprovação do Decreto­
lei n.e 1.448, de 13 de fevereiro de 1976, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.e 22, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.448, de 
13 de 'fevereiro de 1976, que "fixa o· valor do 
soldo base do cá.leulo da remuneração dos mi­
litares". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.e 1.448, de 13 de fevereiro de 1976, que "fixa o 
valor do soldo base do cálculo da remuneração dos 
militares". 

Este o nosso Parecer. 
Sala 'das Comissões, em 22 de abril de 1976: -

Deputado Ney Ferreira, PresIdente - Senador lIelVÍ­
dio Nunes, Relaklr - Deputado Igo Losso - Senador 
Jarbas Passarinho - Senador Alexandre Costa. - Se­
nador Henrique de La Rocque - Senador Augusto 
Franco - Senador Dirceu Cardoso - Senador José 
Lindoso --.Deputado José Carlos Teixeira - Senador 
Renato Franco - Senador Danton Jobim. . 

PARECER:'II~ 31. DE 1976 (C:'II) 

Da Comissão Mista, sobre a l\Iensagcm 
n.o 28, de 1976 - CN (n.o 56/76, na origem), 
do Senhor Presidente da Repúhlica, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.o 1. 449, de 13 de fevereiro de 
1976, "que altera dispositivo da Lei n.o 3.765, 
de 4 de maio de lS60, que dispõe S3bre as pen­
sões DÚlitares, e dá outras provid:!nciar;". 

Relat<lr: Deputad<l Vicente Vuolo 

O Senhor Presidente da República, nos term03 
do art. 55 da Constituição, submete à de1i.i)er~çâ.o do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei .n.o 1.449, 
de 13 de fevereiro de 1976. puhlic3.do no Diário Ofici:J.l 
de 16 do mesmo mês e ano, que "altera dispositivo 
da Lei n.o 3.765, de 4 de maio de lSCO, que dispõ'::! 
sobre as pensões milltares~ e dá outras providências". 

A Mensagem presidencial vem acompanhaca de 
Exposição de Motivos do Ministro Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas, na qual estão expostas 
as razões que determinaram e justificam a adoção 
das medidas consubstanciadas no Decreto-lei em 
exame, cujos objetivos foram assim definidos: 

"Em decorrência da alteração procedida na Ta­
bela de Escalonamento Vertical. a adoção de 
um índice fixo, comum, paro. a contribuição à 
pensão militar elevaria muito o valor daquelas 
atribuídas aos postos de maior hierarquia, con­
trarIando orientação recebida da Presidência 
da República. 

Em conseqüência, adotou-se uma nova sistemá­
tica de contribuição, introduzindo-se cinco fai­
xas de descontos, com índices fracionários, 
mantida a sistemática em vigor. cumprindo 
destacar que a elevação dos valores para M 
pensões, que variam entre os limItes de 42% 
e 30%, atendem ao percentual de desvalorIza­
ção da moeda, c0:11~".latibi1lzando-a com as dis­
ponibilidades orçamen tárias." 

Como. vemos, o D.;;creto-Iei n.o 1. 449. de 13 de 
fevereiro de 1976, visa, pura e simplesmente, a "alterar 
o critério pera o cálculo da contribuição para a pen­
são militar", fixando, agora, esta contribuição em 
cinco índices fracionários que i:1cidirão sobre o dia/ 
sold~, tendo ~m conta q\.iC o índice único, ante-
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riormente adotada, já não atende mais aos objétlvos 
colimados, podendo mesmo resultar em distorções 
que precisam ser evitadas. 

Somos, assim, pela aprovação do texto do De­
creto-lei, no.s termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N,o 23, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.449, de 
13 de fevereiro de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. t aprovado o texto do Decrero-lei 

n,o 1.449, de 13 de fevereiro de 1976, que "altera dis­
positivo da Lei n,o 3.765, de 4 de maio de 1960, que 
dispõe sobre as pensões mllltares, e dá outras provi­
dências". 

Sala das Comissões, em 22 de abril de 1S76. -
Senador Dirceu Cardoso, presidente - Deputado Vi­
cente Vuolo, Relator - Deputado Francisco Rollem­
bellr - Deputado Ney Ferreira - Senador Jarbas 
Passarinho - Deputado Vieira Lima - Senador Hen­
rique deLa Rocque - Senador Renato Franco -
Senador Belvídio Nunes - -senador Danton Jobim 
- Deputado José Carlos Teixeira - Senador Alexan­
dre Costa - Senador Augusto Franco - Senador José 
Lindoso. . 

PARECER N' 32. DE 1976 (CN) 

Da Comlalão MIsta, 80bre a Proposta de 
Emenda à Constlhalção Do o 1, de 19'26 que "alte­
ra a redação. do I LO cID ano 9'1 ela. Co~­
tulção". 

Relator: Senador Helvfcl10 Nunes 
Propõe o llustre Deputado Fernando Coelho a 

supressão da. ressalva final contida no I 1.° do art. 97 
da Constituição, que exara o principio do mérito, na 
acesslb1lidade aos cargos públlcos, exigindo, para a 
primeira invest1d,ura, a "aprovação prévia em con­
curso de provas, ou de provas e titulas". 

Lembra o esclarecldo Autor, na sua just1f1cativa, 
que só a partir da ConstitUição de 1948, essa exigên­
clt. passou à categoria de preceito institucional, mes­
mo assim abrangente, apenas, d08 "cargos de carreira 
e outros determinados em lei". -

Adverte que a regra moralizadora foI elldJda pela 
prática, nos f.mbltoa federal, eatadual e municipal, 
da criação crescente de cargos 1so~dos de provimento 
efetivo evitando-se o concurso. Finalmente, louva a 
Constituição de 1967, por ter aberto exceção apenas 
aos cargos em comissao, para sustentar, baseado na 
op1n1ãoslngular de em1nente jurista que, no parti­
cular a Emenda ConstitucJonal 0.0 1, com as expres­
BÕes :'salvo os casos indicados em lei", produziu um 
retrocesso, propiciando novas distorções no sistema 
do mérito. 

Como reconhece o próprio Autor, a experiência 
daquela carta não chegou a durar dota anos, numa 
tradição constitucJonal sesquicentenária; E não é só. 
A Constituição de 1967, em sua. redação orig1nal,_dis­
pensava os concursos para os cargos em com1ssao. 

Portanto, no particular, a Emenda Constitucional 
0.0 1, de 1967, foi maia moraUzadora, ao eXigir que 
só se fiZessem exceções ao' principio mediante leI. . 

N03SO papel, aqui, é fazel'l com que as leis sejam, 
realmente

i 
moralizadoras e não podemos aceitar a 

respe1táve op1n11o de Manoel Gonçalves Ferreira Fl-

lho, citado pelo esclarecido Autor, no sentido de que 
seja um passo atrás, na apllcação do princípio do 
mérito no recrutamento de servidores, confiar-se ao 
legiBlador ordinário indicar as exceções convenientes 
à. administração públ1ca~ 

Está· em curso, na Câmara dos Deputados - de­
vendo ser, portanto, do conhecimento do Uustre Autor 
- um projeto de lei, com parecer favorável de todas 
as comissões, de· autoria de um representante oposi­
cionista, ampliando por cinco anos o prazo de dez 
anos para que os funcionários requiSitados (as cópias 
desses pareceres estão no lPEAC) pelo Banco Central 
do BrasU possam exercitar sua opção, sejam con­
cursados ou não .. E os pareceres das Comissões de 
Finanças e de Serviço Públlco sustentam a tese de 
que será de valldar-se o critério do desempenho tanto 
quanto o da realização de concurso de provas ou de 
titulos e provas, para a inclusão daqueles funcioná­
rios, que o desejem, noa quadros respectivos. 

Alega-se, inclusive, que o BCB não pode dispen­
sar cerca de trezentos servidores de alto gabarito. 
desempenhando as respeétivas funções há dez anos, 
para abrir concurso e ficar na dependência do desem­
penho, talvez menos eficiente, dos concursados, du­
rante o estágio probatório. 

A ac1m1nJstração públlca federal e· estadual, gra­
ças a pennJssivos legais estamentados naquela res­
salva do I 1.0 do art. 97 da Consti~uição, têm ut1li­
zado, em cargos de confiança, a expertência de ho­
mens de notável saber e comprovado desempenho em 
tarefas administrativas, para preencher os seus cla­
ros. Assim, ex-Ministros, ex-Secretários de Estado e 
até ex-membros do Judiciário e do Ministério Público, 
como ex-Governadores, são chamados ao exercicio da 
função púbUca, cumprindo-a com. brilho, dignidade 
e proficiência, sem se submeterem a concurso, que 
muitos se recusariam a f~er, porque reconhecida­
mente doutos para os cargos, valendo aqUi relembrar 
o aforismo segundo o qual "nem todo doutor é douto. 
maa todo douto é doutor". 

Somos defensores intranSigentes do sistema do 
mérito, maa também conhecedores de que o mérito 
não se· af1rma, apenas, nas provas escritas, orais ou 
de títulos. mas, também, na longa prova dQ desem­
penho da função. 

Dai porque llOS manifestamos pela rejeição da 
Proposta de Emenda à. Constituição n.O 1, de 1976. 

Sala das Comtssões, 22 de abrll de 1976. - Depu­
tado Octacillo Almeida, Presidente - Senador Bel­
vídio Nanes, Relator - Senador Henrlque de La 
Rocqae ..:... Deputado Ernesto Valente - Deputado . 
Theobaldo Barbosa - Deputado Francisco Studart, 
vencido - Deputado DarcWo Anes - Deputado Moa­
c.lr Da1Ia - Deputado José Haddacl - Senador Rena.­
to Franco . - Deputado Fernando Coelho, vencido, 
com voto em seperado - Senador 8lO". Santos. 

VOTO VENCIDO EM SEPARADO 
DO DEPUTADO FERNANDO COELHO 

Data venia e no que pese a autoridade do douto 
e ilustre Relator, entendemos que o parecer não me­
rece ser aprovado. 

Para concluir pela rejeição da Proposta. sustenta 
o parecer, inicialmente, que a solução adotada na 
Emenda Constitucional n.O 1/69 .para ·a primeira. in­
vestidura no Serviço Público foi mais moraliZadora 
que a .Constituição de 1967 - porque esta dispensava 
os concursos para· provimento de cargos em comissãó, 
enquanto a Carta de 1969 só admite exceções me-· 
diante lei. 

O argumento não pode prevalecer,. de logo, pot­
que cargos em cOlI!-\.ssão e cargos de· provimento efe-
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tivo são distintos e inconfundíveis. Ademais, o tra­
tamento dado aos cargos em comissão, tanto na Cons­
tituição de 1967 como na Carta de 1969, é o mesmo. 
São cargos de confiança, de livre nomeação, e neles 
o eventual ocupante não adquire establlidade. Seu. 
provimento independe de concurso, tanto segundo a 
Constituição de 1967, como na Carta de 1969. Deles, 
também, não cogita a Proposta de Emenda em dis­
cussão - de aplicação circunscrita aos cargos _de 
provimento efetivo. Evidente, por conseguinte, o pri­
meiro e grave equivoco do parecer.. 

Também não tem qualquer aplicação à hipótese, 
data venia, a invocação de Projeto de Lei em curso 
na Câmara dos Deputados, referente a funcionários 
requiSitados pelo Banco Central do Brasil O regime 
Jurídico dos serVidores do Banco Central é o da Con­
solidação das Leis do· Trabalho - e não o estatutário. 
O art. 97 da. Carta de 1969, de cuja emenda cogita a 
Proposta, dispõe sobre a investidura de funcionários 
públicos, e não de servidores admitidos sob o regime 
trabalhista - hipótese inteiramente distinta. O que 
Visa o aludido Projeto -- de n.O 1.405/75 -' é ampliar 
o prazo para que esses funcionários cedidos ao Banco 
Central P-Ossam optár pela permanência no mencio­
nado órgão. 

Não procede, afinal, o terceiro e último argumen­
to em que se fundamentou o Parecer. Na verdade, o 
aproveitamento de ex-M1n1stros, ex-Governadores, 
ex-Secretários de Estado etc., em cargos de confian­
ça, de provimento em comisão, nada tem a ver com 

-
a nomeação para cargos de provimento efetivo. Não 
conhecemos, por outro lado, qualquer lei, em toda a 
história administrativa do Pais, que dispensasse o 
concurso, para nomeação. em caráter efetivo, dos an­
tigos\ ocupantes daqueles elevados cargos. Novamente 
incide o parecer na mesma confusão, entre cargos de 
provimento efetivo - sobre os quais versa a Proposta 
- e cargos em comissão, com os quais a Proposta 
nada tem a ver. 

Como reconheceu Manoel Gonçalves Ferreira FI­
lho no comentário invocado na Justificação da Pro­
posta - e a citação foi feita, sobretUdo, pela insus­
peição do autor, atual Vice-Governador do Estado 
de São Paulo - a Emenda n.O 1/69, no que respeita 
ao critério para admissão no Serviço Público, dell 
um passo atrás em relação à ConstituiÇão de 1967. 

. Pretendendo corrigir esse retrocesso - no inte­
resse do serviço público, da normalidade administra­
tiva e da aplicação prática do principio democrático 
da isonomia - entendemos que a Proposta mereçc ser apro 
vada. 

Jt necessário, de uma vez por todas, erradicar em 
nosso Pais a prática condenável das nomeações por 
"afilhadismo", assegurando-se a todos, efetivamente, 
igual oportunidade de acesso aos cargos públicos, 
mediante critério de recrutamento que atenda, exclu­
sivamente, ao mérito de cada um. Esse o objetivo da 
Proposta de Emenda Constitucional n.O 1176, razão 
pela qual o nosso voto é no sentido da rejeição do 
parecer_ 

SUMÁRIO 

1-ATA DA 55t SESS10 CONJUNTA, dt • DE 
ABRIL DE I'" 

l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.I-D ....... Exa* ... 
DEPUTADO ANTONIO BRESOLIN - Crônica do Padre 

Pedro Luis, publicada no jornal CorreIo .. s.a. da cidade de 
~a.~RS, sobre a Squnda Pcrcarinaç10 da Conquiltadon li 
Pat6quias da DiOCClC. . . 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Empenho do Supremo 
Concf1io da lareja Presbiteriana do 8ruil em defeta do. inte­
resses da comunidade presbiteriana. 

DEPUTADO PEIXOTO FILH.O - Eleiç10 dOI novol diri· 
gentes do Lions Clube de Duque de ~axiaa-RJ. 

DEPUTADO NEY LOPES - Inaulunçlo, em Natal­
RN, pelo Sr. Ministro do Trabalho, dOI doia primeiro. Centros 
Sociais Urbanos. 

DEPUTADO CLEVERSON TEIXEIRA - Apelo ao Sena­
do Federal, no sentido de ser feita uma revislo n. Resoluçlo n' 
62/75, que diapae sobre operaçê5el de cRdito doa Estado. e 
Municlpios, e fixll seuslimitcs e condiçê5ca. 

1.%.%- c....Icaclo .. Pr ...... d. 

- Convocaç1o de sesslo do Conlrcsso Nacional a realizar· 
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que dClilna. 

1_3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - LeI ...... PrupoIta .. ,...., ec.dllllclo 

N' 8, de 1976, que modifica a redaçlo do art. 39 da Constá· 
tuiçio Fcderal_ 

1.3.%- DeJlpaclo .. c..t.Io MIata. fluclo .. caa.M­
rio para trulltacIo .... ttrIa 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2-ATADA .. sr.ssl0 CONJUNTA, EM • DE 
ABRIL DE 197' 

2.I-A8~RTURA 

. 2.2 - EXPEDIENTE 

UI-R....,.... 

N' 2, de 1976; do Sr. Deputado Gastlo MUller e outros Sn. 
Deputados, solicitando a retirada da Proposta de Emend. l 
Constituiç1o n' 45/75, que altera a rcdaç10 do arti80 29 e leU f I' 
da Constituição. Del .... . 

2.2.2 - D ....... ExpeiIIIMe 

(JEPUTADO NOSSER ALMEIDA - PoUtica de preços 
mínimos Cltabelec:ida pelo Governo. Apelo no sentido da reviJlo 
do cri~rio de Cltímulo adotado para a mellÍoria da produçio d. 
castanha·do-brasil. . 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Aproveitamento dos 
cegos pelu ind6striu. 

DEPUTADO DASO COIMBRA ~ 30f aniversArio da orde­
naçio cyan8~lica do Pastor Theodoro JOK dos Santos. 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLIN - Rca1izaçê5ea do 
Centro ~acional de Pesquisa do Cerrado. 

DEPUTADO GERALDO GUEDES - 3! aniversArio da 
criaçio da Empresa Brasileira de PClquisa A,ropccu'ria -
EMBRAPA. . 

DEPUTADO PEDRO LA URO -Projeto de lei apresen­
tado por S. Ex- n. CAma" dos Deputado., determinando a indl-
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cação dos preços de fabricação e de venda ao consumidor nos 
produtos alimentícios enlatados ou embalados. 

DEPUTADO SIQUE/RA CAMPOS - Transcurso do 29 
aniversário da IMtalação do Aeroc1ube de Brasrtia. 

DEPUTADO FERNANDO COELHO - Apelo ao Sr. 
Ministro do Trabalho em favor do Sindicato dos Arrumadores 
de Pernambuco. 

DEPUTADO OCTAClLlO QUEIROZ - Falecimento do 
Dr. Aníbal Bruno. 

DEPUTADO ERASMO MARTINS PEDRO - Situação 
dos agentes fiscais de tributos federais inativos face ao plano de 
c\assi licação. 

2.2.3 - Comualcaçio da PrtIldêllda 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se amanhã. dia 27. às li horas. com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
• 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 12/76-CN. que aprova 
o texto do Decreto-lei n9 1.436. de 17 de dezembro de 1975. que 
concede isenção do Imposto de Importação às obras de arte que 
participarem das Bienais Internacionais de São Paulo e forem 

vendidas no recinto da exposição. Votaçio .dl.d. por falta de 
quorum em plenário. " 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 17 /76-CN. que aprova 
o texto do Decreto-lei n9 1.438. de 26 de dezembro de 1975. que 
altera o Decreto-lei n9 284. de 28 de fevereiro de 1967. estende a 
incidência do imposto sobre os serviços de transporte rodoviário 
de passageiros ao transporte rodoviário de carga. e dá outras pro­
vidências. Dllcusdo .dl.da por falta de quorum em plenário. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 18/76-CN. que aprova 
o texto do Decreto-lei n9 1.446. de 13 de fevereiro de 1976. que 
dispõe sobre a tributação de rendimentos de serviços técnicos 
prestados no exterior. DIscullio adl.d. por falta de quorum em 
plenário. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 19/76-CN. que aprova 
o texto do Decreto-lei n9 1.440. de 30 de dezembro de 1975. que 
dispõe sobre a criação de cargos no Grupo-Polfcia Federal. do 
Quadro Permanente do Departamento de Polfcia Federal. Dls­
CUIdo adiada por falta de quorum, em plenário. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Deputado Daso Coimbra pronunciado na sessão 
conjunta realizada em 9-4-76. às Ii horas. 

ATA DA 55' SESSÃO CONJUNTA, EM 26 DE ABRIL DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESlDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às II horas. acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José Es­
teves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - He\vidio Nunes - Petrônio Portella - Mauro 
Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz 
- Jessé Freire - Domicio Gondim - Ruy Carneiro - Marcos 
Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Ruy San­
tos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Ama­
ral Peixoto - Roberto Saturnino - Vascon"celos Torres - Danton 
Jobim - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto 
- Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza - Sal­
danha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Lenoir Vargas -
Otair Becker - Paulo Brossard. 

E os Srs. Deputados: 
_. -

Acre 

Nabor Júnior - MDB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MDB. 

AIIIUOIIII 

Antunes de Oliveira - MD8; Joel Ferreira - MDB; Rafael 
Faraco - ARENA; Raimundo Parente - ARENA. 

Pm 
Edison Bonna - ARENA; Gabriel Hermes - ARENA; João 

Menezes - MDB; Jorge Arbage - ARE~A; Júlio Viveiros -
MD8; Juvêncio Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; 
Ubaldo Corrêa - ARENA. " . 

Maraabio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno 8acelar- ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Pia. 

Celso Barros - MDB; Correia" Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cem 
Antônio Morais - MDB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 

Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MDB; Flávio Marcmo 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; JonasCarlos- ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MDB; Parsifal Barroso -
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grude do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MDB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MDB; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado -:' 
ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paralba 

Adernar Pereira..,... ARENA; Antônio Gomes.,- ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayettc - MDB; Humberto' 
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Lucena - MOB; Mauricio Leite - ARENA; Octacmo Queiroz -
MOB; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; 
Fernando Coelho- MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo 
Guedes - ARENA; Gonzaga Vasconcelos -ARENA; Inocêncio 
Oliveira - ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Josias Leite -
ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; 
Sérgio Murilo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Ala.ou 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MJ)B; Theobaldo Barbosa'­
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Seraipe 
Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -

ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

. Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leür Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA: 
Rômulo Galvão -ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Wilson Falcão 
-ARENA. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; 
Mário Moreira - MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo 
Zanello -ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB: Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Va\1e - ARENA; 
Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja­
ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio Ayres - ARENA; Oaso 
Coimbra - ARENA: Eduardo Galil - ARENA; Emmanoel 
Waissman - MOB: Erasmo Martins Pedro - MOB; Florim Couti­
nho --: MOB; Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida -
MOB; Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; 
Joel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB; José Bonifácio Neto -
MDB; José Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; 
Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz -
ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowe\1 Leite de 
Castro - MOB; Milton Steinbruch - MOB; Miro Teixeira -
MOB; Moreira Franco - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; 
Oswaldo Lima - MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem Oourado -
MOB; Rubem Medina - MOB; Walter Silva - MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Bento Gonçalves .,... ARENA; Carlos 
Cotta - MOB; Cotta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca - MOB; 
Francelino Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA­
Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homer~ 
Santos - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim' Abi­
AckeI' - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz -

MOB; Jorge Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José 
Machado - ARENA; Juarez Batista- MOB; Luiz Fernando -
ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; 
Melo Freire - ARENA; Murilo Badaró - ARENA; Navarro 
Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama -
MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; 
Paulino Cícero - ARENA; Renato Azeredo - MOB; Sílvio Abreu 
Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancredo Neves -
MOB; Tarcísio Oelgado - MOB. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Alcides Franciscato - ARENA: Anto­
nio Morimoto - ARENA; Athié Coury - MOB; Aurelio Campos 
- MOB; Blota Junior - ARENA; Cantrdio Sampaio - ARENA; 
Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Francisco 
Amaral - MOB; Freitas Nobre - MOB: Gioia Junior - ARENA: 
Guaçu Piteri - MOB; João Arruda - MOB; João Cunha - MOB; 
João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB: Jorge Paulo 
- MOB; José Camargo - MOB; Líncoln Gril\o - MOB; Octacl1io 
Almeida - MOB; Odemir Furlan - MOB; Otavio Ceccato -
MOB; Pedro Carolo - ARENA; Roberto Carvalho - MOB: Salva­
dor Julianelli - ARENA: Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio Ventu· 
ro\1i - ARENA; Ulysses Guimarães - MOB; Yasunori Kunigo -
MOB. 

Golú 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Fernando 
Cunha - MOB: Genervino Fonseca - MOB; Helio Levy -
ARENA: Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez 8ernardes- MOB; Onrsio, 
Ludovico - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canel\as - ARENA; 
Gastão MU\1er - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro - MOB. 

Paraa' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado .. - MOB; AUpio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB: Antônio Annibelli - MOB; Antonio 8elinati 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA: Ary Krruri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Fllvio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Igo Losso - ARENA; ltalo Conti - ARENA; Minoro Miyamoto 
- ARENA; Nelson Maculan - MOB; Norton Macédo -
ARENA; Olivir Gabardo - MOB; Osvaldo Bustei - MOB; Paulo 
Marques - MOB; Pedro Lauro - MOB; Scbastiio Rodri8ues 
Júnior - MOB; Walber Guimarães - MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; AngelinoRosa - ARENA:Oib 
Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Francisco 
Libardoni - MOB; Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto 
- MOB: João Linhares - ARENA; Lacrte Vieira - MOB; Luiz 
Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin -
ARENA; W,almor de Luca - MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horrmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Ale­
xandre Machado - ARElIlA; Aluizio Paraluassu --: MOB; Antô-, 
nio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler - ARElIlA; AU8usto nCin 
- ARENA; Carlos Santos - MOB; Célio Marques Fernandes --: 
ARENA; Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi ~ MOB; Fernanda 
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Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias - MOB; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB; José Mandelli - MOB; Lauro. Leitão -
ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton - MOB; 
Magnus Guimar.ães - MOB; Mário Mondino - ARENA; Nelson 
Marchezan - ARENA; Norberto Schmidt - ARENA; Odacir 
Klein - MOB; Rosa Flores - MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes - MOS. 

RondônJa 

Jerônimo Santana - MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - As listas de presen­
ça acusam.o compareçimento de 47 Sn. Senadores e 313 Srs. Depu­
tados. Havendo nlÍmero regimental, declaro aberta a scssão~ 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicaÇÕC5. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MOB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn. Congressistas: 

Ao contrário do que afirmam OI que se dizem ateus ou indiferen­
tes, o povo brasileiro continua cioso de sua ~ crist!. Tenho observa­
do, inclusive, em toda a parte por onde ando, que as famnias que 
estavam um tanto retraídas voltam às igrejas. E a mocidade, a van­
guardeira dos mais belos ideais, em sua grande maioria vai enchendo 
os templos. E se não fossem as dro.as que escravizam tantos jovens e 
a literatura malsã que enxameia em toda a parte. o movimento seria 
ainda mais vi.oroso; 

Ocorrem-me estas consideraÇÕCI lendo a maJÍstral crônica "A 
Volta" publicada no Comlo do Sul, da cidade gaúcha de. Bag~. Seu 
autor, poeta de renome, talvez o maior sonctista brasileiro, jor­
nalista, filólogo e orador sacro, aquele eminente sacerdote resume o 
que foi um acontecimento religioso, em magnífica crônica que vale a 
pena ser lida por todos os brasileiros e que ~ a seguinte: 

A Volta 

Padre PEDRO LuIs 

No dia 21 de março do corrente ano, Dom Pcdrito foi en­
volvida pela Segunda Peregrinação da Conquistadora às Pa­
rÓQuias da Diocese. 05 apóstolos da Primeira Prenda do 
RS - primeira taml*m, porque por primeira entrou na Pro­
víncia - vão tocando pelo caminho da Vida a tropeada dos 
ideais. Esse tropear de ideais. di definiçAo a uma missão 
marcante da nova fase da cspiritualidade. Sobrcdoura-lhe as 
páginas. . 

Os galÍchos de Noventa e Três ,peleavam de qualquer jei­
to, at~ a pelego no mais, ou com arma branca, quando peda­
Ços de taquara com meias folhas de tesoura de tosar, atadas 
numa ponta, formavam muitas das célebres lanças daqueles 
entreveros. Nós, em outro setor, somos como eles: somos os 
pb-no-chão de Deus, entre sorrisos engraçados, sem sela e 
sem guidão, sem costados decisivos, sem programas de gala, 
lanças de taquara, só o Rosário pregado por Deus a nossa 
geração em FAtima, só com. essa Virgem Maria do tempo da 
sesmaria, com a anuência das multidõcs famintas, trazendo 
de longe cargas de supentiçAo e ignorincia religiosa, somos 
moradores de galpõcs, onde o joilo-dc-barro constrói: as 
velhas arquiteturas. Carregamos apenas um estandarte: a 
Certeza. Oistinguc-nos apenas um lema: Ela faz tudo, nós a 
acompanbamos. Entretanto, estamos convictos de que a cor­
tina dos fofos marianos é o fundo musical da Igreja. No 
fim de cada peregrinação a Diocese de Bag~ ~ aJao mais. 
I\sscmelhamo-nos ao tijolo enterrado ria parede: ningutm o 
vê, mas todos os outros .preQsam . dele. t o cquillbrio. do 
cdiflcio. 

Ontem, a Segunda, Peregrinação às Paróquias da Dio­
cese dirigiu-se a Dom Pedrito, a Capital da Paz. Fomos sentir 
de perto, com Ela, as pulsações históricas de Ponche Verde. 
Em 1626 a Consquistadora arranchou não longe deste 
rincão, entre Dom Pedrito e Bagé, quando foi erguida a ca­
pela de Santo André dos Guenoas. O tosco oratório, feito a 
facão, em seguida, foi arrasado pelos índios. Porém, agora, 
assim mesmo, Ela volta. Volta conosco, a fim de recordar 
que, há 40 anos, isto é, em 1935, pregamos a Novena da Pa­
droeira de Oom PCdrito. De fato, voltamos agora, numa ca­
minhada de calor e cânticos, com uma procissão de 240 pes­
soas, embarcadas em Bagé em três ônibus, 26 automóveis e a 
camioneta graciosa de seu andor~ Volta para matar saudade, 
já que a saudade é desejar viver o já vivido. 

A volta é o tumulto dos sentimentos humanos. ~ o desa­
bafo do coração. t:: a entrada triunfal em nós mesmos. t:: a . 
orvalhada das lágrimas, fazendo medrar vigor. "His lácrimis 
vitam damus - por meio de lágrimas damos vida" (Eneida 
.2,145). A volta ~ nosso embriagamento nos valor~s do pas~ 
sado. Volta o filho pródigo. Volta a árvore pelo caminho do 
fruto. Volta o santo à solidão. Volta a Madalena. Volta a Sa­
maritana. Volta Lázaro do tlÍmulo. Volta Cristo do sepulcro. 
Voltamos todos, um dia, porque a volta é a reconstrução, 
porque a volta é a aristocracia dos heróis. t:: a nobreza dos 
gestos. E: a coroa da Felicidade. E a Virgem Guarani também 
voltou, para matar saudades, não sobre as ancas de seu 
pingo. Voltou embalada sobre rodas. A procissão Delà se des­
dobrou sobre asfalto, num cobrejar divino, entre terços do 
Rosário e devotas árias populares de gente humilde. Os pedri­
tenses, com seu pároco à frente, receberam·nos pelo ca­
minho. Entramos em Oom Pedrito como os triunfos entram 
na História. Irmã Lidia Hartmann dirigia a multidão. Vivas e 
palmas. Ovações e trepidação de almas. A procissão ser­
penteou até a Igreja Matriz. A missa constituiu um retângulo 

. do céu. Rezou-a o vigáriO' André Munboz, entusiasmado, per­
filado, cheio de comoção. Para Ela foi ele a bondade em pes­
soa. Foi seu pajem de bonra. Acabada a missa, não acabou 
mais o Terço do Rosãrio, até à hora de nossa saída. O povo 
serviu-se abundantemente de Água de Nossa Senhora. Às 
quinze horas, Bênção da Saúde, falamos e vibramos bastante, 
como taml*m falaram o tesoureiro Francisco Meinardo, pro­
fessora Ernestina Melliclc: e Ornar Borsa. 

No fim de tudo, o sr. p!roco nos. prometeu, ar~ente e co­
municante, que, ao passarmos por lá no dia 21 de abril, rumo 
a Livramento em nova caminbada apostólica, ele e muitos pe­
dritenses se incorporarão à precisão mecanizada, destinada 
ao limite sul da Pátria. Voltamos da terra do castelhano Pe­
drito carregados de encanto e entusiasmo, e, de passagem, 
lançamos a Bênção da Saúde aos doentes do hospital. Novo 
cobrejamento espetacular pelo coxilhame ondulante. Mais 
que os motores. batiam os coraÇÕC5 comovidos. Na Rainha 
da Conquistadora a cbegada foi· à frente da Igreja dos Ca­
puchinhos. Nova Bênção da Saúde à multidão. Pela IÍltima 
vez falamos a linguagem do encantamento espiritual. Depois 
de tarraCear tão copiosamente, a Consquistadora aninhou-se 
de novo no Galpilo dos Milagres. Com Ela a redada ~ sempre 
certa. Com o Rosário a pesca é sempre farta. Abundância de 
preces, abundância pesqueira. Pouca prece, pouca apanha de 
peixe. (Muito bem!) 

O SL PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sn. Congressistas: 

Se a' Imprensa secular reflete o estAgio de desenvolvimento 
cultural de um povo, a reljJiosa demonstra o progrcsso dos ,rupos a 
que se destina. . . 
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A Igreja Presbiteriana do Brasil, de tradicional história entre 
nós, vem atravessando fase das mais importantes em sua trajetória. 

Sustentando a hierarquia da Igreja e o respeito a sua autoridade, 
vem o Supremo Concmo da Igreja Presbiteriana do Brasil realizando 
notãvel esforço que se reflete em pelo menos dois eventos de grande 
envergadura. 

O primeiro deles, na Imprensa da .Igreja, através seu órgão 
oficial, Bru1I Preeblteriano, agora em formato de grande jornal, com 
circulação quinzenal. 

Trazendo matéria de interesse para todos .os Presbiterianos, 
Bru1I Prelblteriano se ocupa do trabalho da Igreja em seu todo, 
divulgando fatos, testemunhando a história, informando, unindo o 
povo em torno da doutrina, ensinando as Escrituras e edificando os 
crentes. Assim. revivendo um pouco do passado, contando os feitos 
dos obreiros de agora. BruII Prelblterlano conduz a Igreja para o seu 
melhor futuro. na unidade da fé e na comunhão de espíritos: 

Outro fato que demonstra o empenho do Supremo Concmo da 
Igreja Presbiteriana do Brasil em firmar-se na defesa dos interesses 
da comunidade presbiteriana. foi a vitória representada pelo retorno 
da Universidade Mackenzie ao acervo da Igreja, de onde ia-se 
afastando. para seguir rumos estranhos e imprevisíveis. 

Nós que, crentes no Senhor Jesus. acompanhamos 05 dias atuais 
da Igreja Presbiteriana do Brasil, embora membros de outra comuni­
dade evangélica, vivemos as alegrias deste progresso que somente 
serve para engrandecer o nome do Senhor da Igreja. Jesus Cristo, o 
Senhor da História. 

E por entender que as autoridades deste Pais precisam tomar 
conhecimento da seriedade e do dinamismo com que se conduz 
aquela importante parcela do evangelismo brasileiro, apressamo-nos 
em dar o nosso testemunho em favor do sucesso da Igreja 
Presbiteriana do Brasil, significando este, desenvolvimento na 
Imprensa e no Ensino, representado em BruII Prelblterlano e na Uni­
versidade Mackenzie. 

Mas não apenas nestes setores se desenvolve a Igreja 
Presbiteriana do Brasil, pois notãvel é o trabalho de suas organiza­
ções internas e· das Igrejas locais, onde ministros e leigos, homens, 
mulheres, jovens e crianças, constituem \Im todo compacto, voltado 
especialmente para a evangelização dos brasileiros, de norte a sul do 
País. 

Igualmente, vale ressaltar o trabalho social da Igreja 
Presbiteriana do Brasil, realizado através de seus orfanatos, asilos, 
lares para velhice, ambulat6rios e outros estabelecimentos, mantidos 
com o dinheiro dos presbiterianos, que sempre se mostraram liberais. 

Por último, Sr. Presidente, anima-nos saber que, na educação 
religiosa e na formação teol6gica, este ano de 1976 marcou todos os 
recordes na Igreja Presbiteriana, onde suas Faculdades de Teologia 
receberam a maior matrícula de todos os tempos, sendo impossível, 
por absoluta ausência de vagas. acolher todos os interessados à 
formação teológica. 

Em ~udo isto, como destaque maior, Brasil Presbiteriano, o 
retrato da Igreja nas mãos do povo. A hist6ria viva. Os fatos de 
agora. A certeza de um futuro melhor, sob a proteção de Deus. 

Era o que tinha a dize·r. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO .FlLHO (MDB - RI. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O Lions Clube de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, 
com assinalados serviços prestados à comunidade. local, elegeu a sua 
nova diretoria para o biênio 1976/77 que ficou assim constituída: 
Presidente, Antonio Ferreira da Silva; I~-Vice-Presidente. Tarcísio 
dos Santos Ticon; 29-Vice-Presidente. José Carlos Pinto Guedes B. 
Souza; 39-Vice-Presidente, Fernando de Almeida; 19-5ecretário, 
Lauro Batista; 29-Secretãrio, Jaime de Azevedo Reis; )9-Tesoureiro, 
Álvaro Maroti; 29-Tesoureiro, José Maria Gabriel; Diretor Social, 

Ismar Santos Vieira; Diretor Animador, Romeu Menezes; e Vogais, 
Antonio Fernandes Duarte, Tiedmo de Castro Peixoto, Edegar 
Costa de França. Manoel Henrique Luz Barros, Jerônimo José da 
Silva, e Gomes Carrilho. 

Ressalte-se, na oportunidade, a operosidade da antiga diretoria 
sob a presidência de Fernando Monteiro, traduzida nos inestimâveis 
serviços prestados ao laborioso povo duque-caxiense. 

Assim. ao registrar a eleição dos novos dirigentes do Lions 
Clube de Duque de Caxias, formulo votos de fecunda atuação, 
ajustada às suas gloriosas tradições de o mais festejado Clube de 
Serviço da Baixada.Fluminense. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Ney Lopes. 

O SR. NEY LOPES (ARENA - RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

O Governo do eminente Presidente Ernesto Geisc:1.dentre 
vãrios programas de assistência direta ao trabalhador brasileiro, tem 
dispensado especial atenção ao lazer das classes de baixa renda. Sem 
dúvida, tal aspecto é de fundamental importância. inclusive na 
produtividade individual do trabalhador visto que, além da 
remuneração direta. necessita ele da indispensãvel presença do Poder 
Público. favorecendo a sua distração e a da. famma. 

O Programa Nacional dos Centros. Sociais Urbanos, entregue à 
competência do ilustre Prof. Marcos Vilaça, representa a materializa­
ção das preocupações do Governo no que se refere ao lazer do traba­
lhador. As diretrizes gerais do Plano visam à construção de 
seiscentos Centros Sociais nas vãrias cidades brasileiras. considera­
das carentes e com capacidade de absorver tal investimento. 

No início do mês, em Natal e Mossor6. no Rio Grande do 
Norte, foram inaugurados os dois primeiros Centros Sociais Urba­
nos. A presença popular às inaugurações atestou sobremaneira a 
receptividade do Programa. Em Natal, um bairro dos mais populo­
sos - a Cidade da Esperança - passou a equipar-se com este impor­
tante instrumento de promoção social. Em Mossor6, a maior cidade 
interiorana do Rio Grande do Norte. pelas suas acentuadas carac­
terísticas de urbanização, a idéia implantada teve. igualmente. gran­
de receptividade popular. 

O ponto alto das inaugurações destes primeiros Centros Sociais 
Urbanos foi a presença do eminente Ministro Arnaldo Prieto. Sem 
dúvida, este auxiliar do Presidente Ernesto Geisel. pela tranqüilida­
de, equilíbrio e bom senso. vem emprestando inestimâvel colabora­
çãopolitico-administrativa ao atual Governo. Nas duas inaugura­
ções. a que esteve presente. recebeu o Ministro Arnaldo Prieto'as 
expressões de carinho da gente potiguar. Com os sindicatos, através 
de suas lideranças, dialogou longamente no Palácio do Governo. 
Com os empresários analisou as perspectivas econômicas do Estado 
eo seu ajustamento a uma política ampla de desenvolvimento social. 

Acentuou o Ministro do Trabalho. nos dois discursos que profe­
riu - em Natal e Mossor6 - a-prioridade que dispensa aos proble­
mas sociais. Destacou. com ênfase, a importância dos Centros 
Sociais Orbanos, os quais, entregues às comunidades. seriam por 
elas pr6prias acionados, .o que significa dizer que a alma será dada 
pela presença do povo no uso daquele benellcio. . . 

Devo, entretanto, assinalar. que a característica' mais marcante 
do Ministro Arnaldo Prieto é a do diálogo o que, aliãs, comprovou 
no exercicio de mandatos legislativos nesta Casa. Procura sempre 
demonstrar, com humildade, o esforço do Governo e da Revolução 
nas soluções dos problemas trabalhistas .. Sem exarcerbamentos ou 
radicalísmosvai, pouco a pouco, dando a verdadeira imagem revolu­
cionãria de apoio e assistência às classes de baixa renda. Posso dizer. 
nesta oportunidade, que a impressão deixada pelo Ministro do 
Trabalho no meu Estado - o Rio Grande do Norte - é a de um 
auxiliar capaz, correto, dinâmico e bem intencionado. 
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Sr. Presidente, Srs. Congressistas, outros Centros Sociais Urba­
nos serão construídos no Rio Grande, do Norte e no Brasil, até 
atingir a meta inicial de 600. Como o meu Estado foi contemplado 
com os dois primeiros, acho do meu dever, nesta hora, agradecer ao 
eminente Presidente Ernesto Geisel mais esta marca do seu profícuo 
Governo, implantada no solo potiguar. Os norte-rio-grandenses, 
cada dia mais, admiram e respeitam o Presidente Geisel, tanto pela 
segurança de sua conduta à frente da Nação, quanto pelo carinho 
especial dispensado à nossa terra. 

O passo inicial do Programa de Centros Sociais Urbanos, dado 
no Rio Grande do Norte, queira Deus que represente o início de 
uma arrojada caminhada em favor de um País mais desenvolvido e 
de uma riqueza cristã e democraticamente bem distribuída. (Muito 
bem!) 

o SR_ PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Cleverson Teixeira. 

O SR. CLEVERSON TEIXEIRA (ARENA - PRo Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O municipalismo, movimento da mais alta importância e 
seriedade, independente de colorações políticas ou ideológicas, res­
surge atualmente, no Brasil, para júbilo principalmente das pequenas 
comunas interioranas. 

A pré-história deste movimento tem início na idade antiga, com 
as polis gregas e as civitas romanas, mas enfraquece com a hegemo­
nia da Macedônia de Alexandre e desaparece com o domínio do 
Império Romano, para só ressurgir no tinal da idade média, com o 
desenvolvimento dos burgos. 

O desenvolvimento do capitalismo na época renascentista pos­
sibilitou o crescimento rápido de várias cidades mercantilistas da 
época, tais como Veneza, Constantin9pla, Hamburgo, Londres, 
Lisboa, Paris e outras, cujo poderio cresceu com o Absolutismo dos 
Reis, e: com o surgimento dos Estados Modernos, tornaram-se, a 
maioria delas, em grandes centros urbanos de concentração de poder 
econômico, político e cultural. em detrimento das vilas e demais cida­
des do interior. 

Só a Revolução Industrial, na Inglaterra, e a Revolução France­
sa, vieram a abalar esta situação em favor das capitais provinciais, 
nas quais se processava o surto de crescimento industrial. 

I:: nesta época que os movimentos municipalistas se desenvol­
vcm realmente e não mais deixam de existir. 

No Brasil, na década de 1930, o municipalismo cresce com o 
crescimento urbano desordenado da época. 

A Constituição de 1937 reconheceu a autonomia municipal. mas 
esta autonomia ficou apenas no papeL O que vigorou na realidade, 
até a redemocratização do País em 1946, foi o regime de intervenção 
e de favoritismos politicos. 

. A Constituição de 1946, na expressão de vários municipalis­
tas, como Ely Lopes Meirc1es, foi a Carta de Alforria dos municí­
pios brasileiros. mas, como diz outro grande municipalista, José 
Afonso da Silva. esta autonomia se perdeu com o depauperamento 
dos municipios e com a "necessidade de dependerem dos governos 
estaduais para satisfação de seus encargos" (Manual do Vereador -
SENAM-MI). 

Após o Xli Congresso lnteramericano de Municípios e com a 
ação efetiva e dinâmica do Serviço Nacional de Municípios, órgão 
do Ministério do Interior, foram os municípios brasileiros. beneficia­
dos em vários aspectos e, hoje, a autonomia municipal é uma realida­
de que se desenvolve a passos rápidos. 

A posição de Sua Excelência, o Presidente Ernesto Geisel, tem 
sido uma constante defesa dos interesses das municipalidades 
brasileiras e um reforço às teses municipalistas que, pouco a pouco, 
estão eliminando os obstáculos ainda existentes para uma maior 
liberdade de ação dos municípios. 

O Congresso Nacional também tem demonstrado o seu apoio às 
teses municipalistas e é por esse motivo que, hoje, erguemos nossa 

voz, desta tribuna, num apelo a todos os nossos companheiros do 
Senado Federal, sejam eles da ARENA, sejam do MDB, no sentido 
de fazerem uma revisão na Resolução n9 62, de 28 de outubro .de 
1975, que dispõe sobre operações de crédito dos Estados e M unicí­
pios e lixa seus limites e condições. 

Esta resolução do Senado, em seu artigo 29, estabelece os 
parâmetros para que urna Prefeitura Municipal possa realizar opera­
ções de crédito, isto é, fixa limites máximos para a dívida consolida­
da internados municípios. 

Reconhecemos a melhor intençào dos nossos nobres Senadores 
ao aprovarem esta resolução, mas, em alguns casos especiais, está ela 
a impedir a execução de importantes programas, muitos deles es­
senciais, insubstituívcis mesmo, para o desenvolvimento de muitas 
municipalidades. 

Sem o aumento dos percentuais previstos nesta resolução, 
alguns municípios correrão o perigo de ver diminuído o seu índice de 
crescimento econômico e o seu desenvolvimento social, o que pode­
ria acarretar. sem dúvida, alguma diminuição nos índices nacionais 
de crescimento. 

A título de exemplo. podemos citar o caso do próspero Municí­
pio de Apucarana, no Estado do Paraná, com mais de 100.000 
habitantes, que já. fez gastos de grandes importâncias para a 
implantação de um projeto que visa '·promover a melhor das condi. 
ções de vida u~bana da comunidade, através de colocação de recur­
sos para aplicação em infra-estrutura e equipamentos urbanos". 

O projeto. orçado em Cr$ 11.013.263,97 jamais poderia ser 
realizado. Sr. Presidente e meus nobres Pares, sem o apoio financeiro 
da União ou do Estado. No entanto, esta quantia está fora dos 
parâmetros fixados na Resolução 62/75 do Senado Federal, o que 
obriga aquela comuna a recorrer ao Conselho Monetãrio Nacional, 
solicitando autorização para a elevação temporária dos parâmetros 
fixados pelo artigo 29 , para que ela possa realizar a necessária opera­
ç-Jo dc:c,,:dilO junto ao Banco Nacional da Habitação. 

Assim, não poderia deixar de fazer este apelo ao Senado Fe­
deral. A revisão da Resolução 62/75 não beneficiaria apenas o 
Município de Apucarana mas. temos certeza, viria ao encontro da 
justa reivindicaçào de centenas de Prefeitos do interior brasileiro e 
seria mais uma vitória do municipalismo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não hã mais 
oradores inscritos para o período de breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjuntá a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, neste plenârio, destinada à votação do Projeto de 
Decreto Legislativo nq 12, de I 976-CN e à apreciação dos Projetos 
de Decreto Legislativo n9s 17.18 e 19, de 1976-CN. 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se à 

ORDEMDODIA 

Atendendo à tinalidade da sessão, o Sr. 19-5ecretário irá proce­
der à leitura da Proposta em Emenda à Constituição n9 8, de 1976: 

t:. lida a seguinte 

PR()J>OSTA DE EME;-.;i:H Á CONSTITUIÇÃO 
N98.de 1976 

As Mesas da Câmara dos Deputado.s e do Senado 
Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Fe­
deral, promulgam a seguinte Emenda Constitucional: 

Art. 1.0 O art. 39 da Constituição Federal passa 
a viger com a seguinte redação: 

"Art. 39. A Câmara dos Deputados compõe-se 
de 36.4 representantes do PQvo, eleitos entre ci­
dadãos maiores de vinte e um anos e no exer­
cício dos direitos políticos, por voto direto e 
secreto, em cada Estado e Território. 
§ 1.0 Cada legislatura durará quatro anos. 
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§ 2.0 O número de deputados por Estado, nun­
ca inferior a três, será estabelecido em lei, após 
cada censo, na proporção dos eleitores inscritos, 
conforme critérios que respeitem o total fixado. 
no caput do artigo. 
§ 3.0 Excetuado o de Fernando de Noronha. 
cada Território será representado na Câmara 
por um deputado. 
S 4.0 O número de deputados não 'vigorará na 
legislatura em que for fixado" 

Justificação 
O objetivo fundamental desta emenda constitucio­

nal é fixar limite ao número de membros da Câmara 
dos Deputados. 

A experiência nos tem ensinado que o número 
de deputados vem crescendo a cada legislatura. Já 
nos aproximamos dos quatrocentos e brevemente es­
tará superada essa marca. 

A experiência tem mostrado também que o cres­
cimento 'ilimitado da Câmara, decorrente da própria 
expansão populacional, é prejudicial ao seu próprio 
funcionamento. Todos sabemos que, a cada legislatura, 
mais difícil se torna o exercício do mandato, porque 
o número excessivo impede o acesso constante â tri­
buna e ao desempenho das demais funções legisla­
tivas. 

Um número menor daria muito maiores chances 
a cada parlamentar de bem melhor exercer o man­
dato. 

O problema não é exclus'ivamente brasileiro. Ele 
tem se manifestado em diversos outros países, prin­
cipalmente naqueles em que a população se expande 
a taxas elevadas. 

E não são somente as dificuldades traZidas ao 
exercício do mandato que devem ser consideradas. O 
crescimento constante das representações estaduais 
força a Câmara a ampliar cada vez mais suas depen­
dências. aumentando a despesa pública não só com 
instalações e serviços, mas com as conseqüências de­
correntes: aumento de funcionários, material, etc. 

Por isso, como dizíamos, alguns países já estabe­
leceram o teto, isto é, o número máximo de repre­
sentantes de suas Câmaras Legislativas. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, o problema foi 
resolvido. Foi estabelecido o teto de 437 deputados, 
distribuídos entre os Estados segundo complicados 
critérios matemáticos, conforme lemos em "Essential 
of American Government", obra escrita em 1962 por 
dois professores universitários, Cortes A. M. Ewing e 
Jewell Cass Phillips, das Universidades de Oklahoma 
e Pennsylvania, respectivamente, págs. .133 e se-
guintes. . 

Outros autores salientam que têm surg'ido estu­
dos importantes na matéria advogando mesmo a re­
dução do número de deputados para trezentos, nos 
Estados Unidos (John H. Ferguson, professor de Ciên­
cia .Política 'na Universidade Estadual de pennsyl­
vama, e Dean E. McHenry, professor na Universidade 
da Califórnia, na obra que escreveram conjuntamente 
"The American System of Government", 7.a edição. 
1963. págs. 245 e seguintes. 

A redução do número de representantes . seria a 
nosso ver. a solução ótIma. Entretanto, realistas como 
somus. compreendemos que iríamos criar se fizésse­
mos tal_ proposta, barreira talvez intransponível à 
~lprOV:lçao da emenda. 

-:,\-ssim. con.tentamo-nos com o que julgamos ser 
posslvel e que e bom, deixando de lado o ideal inatin­
gível do. ótimo. 

Como convém a um dispositivo constitucional, a 
emenda apenas estabelece o teto - 364 - que traduz 
a atual composição da Câmara, deixando à le'i ordi­
nária a discriminação dos critérios para se fazer o 
cálculo do nú~ero de representantes para cada Es­
tado. Mesmo porque taís critérios podem variar con­
forme as circunstâncias e a época. 

Entretanto, julgamos conveniente assegurar o di­
reito a uma representação min'ima de três deputados 
aos Estados menos populosos, conservando-lhes o di­
reito de que atualmente gozam. 

Se o Congresso aprovar a tese da limitação do 
número máximo, poderá, então, votar a respectiva 
lei regulamentadora, oportunidade em que serão dis­
cutidas e e.statuídas as normas que fixarão os cri­
térios que definirão a proporcionalidade entre a 
representação e o eleitorado de cada Estado. 

O fato de tal aspecto da questão ser deixado ao 
legislador ordinário não deve impressionar os senho­
res congressistas, pois achamos que devíamos seguir 
a mesma orientação do art. 148 da Lei Maior, quando 
determ'inou que "os partidos políticos terão repre­
sentação proporcional, total ou parcial; na forma que 
a lei estabelecer." 

É de toda conveniência que o texto constitucionéil 
não seja casuístico e estatua apenas o princípio fun­
damental. Os detalhes devem ser relegados à lei ordi­
nária. 

Diremos, finalmente, que estamos levantando pro­
blema que já tem preocupado os cientistas políticos 
não só do Brasil. como de outros países. 

Entendemos que chegou a nossa hora de enfren­
tá.:lo. E de lhe dar a solução mais convenIente aos 
interesses do País e do fortalecimento do regime 
democrático. 

Para isto, a emenda conservará o número atual 
de deputadOS que compõem a Câmara: 364. Isto fará 
com que nenhum Estado seja prejudicado na sua 
representação. , 

Diligenciamos também para. que os Estados me­
nos populosos não tivessem a sua representação di­
minuída. Por isso, o § 2.0 torna bem claro que ne­
nhuma representação estadual pode ser inferiora 
três deputados, que é o mínimo atual. 

Com tais cautelas,entendemos que a emenda. 
está em condições de ser estudada e discut'ida pela 
Congresso Nacional. . 

Sala das Sessões. 22 de março de 1976. - Jorge 
Arbage - Ubaldo Corrêa - Nina Ribeiro - Eduarclo 
Galil - Geraldo Freire - Luiz Braz - Luiz Rocha -
Parsifal Barroso - Mauríci' Leite - Siqueira Campos 
- Alacid Nunes - Nereu Guidi - D1.ogo Nomura -
Nunes Rocha - Hugo Napoleão - Carlos Wilson -
Nosser Almeida - Raimunclo Parente - Vasco Neto 
- Adriano Valente - João Clímaco - Jonas Carlos 
- Magno Bacelar - José Ribamar Machado - Carlos 
Alberto Oliveira - Newton Barreira - Correta Lima 
- Edison Bonna - Cid Furtado - Norton Macedo­
Ary Kffuri - Santos Filho. - Nabor Júnior - Ange­
lino Rosa - Horácio Matos - Gastão Müller - Ju-

. vêncio Dia.s - Alcides Franciscato - Francisco Rocha 
- OZivir Gabardo - Alcir Pimenta - Oswaldo Lima 
- Hélio Mauro - Elcival Caiado - Flávio MarcíZio-
Osvaldo BI~,~kei - Pedro Lauro - Gabriel Hermes -
Alvaro Va~!e - Dc.rcilio Ayrcs - Célio Marques Fer­
nandes - Norberto Schmidt - Mário Mondino - An­
tônio lIforimoto - Lygia Lessa BastQs - Daniel Silva 
- Ubaldo Barém - Ossian Araripe - Epftácio Cafe­
teira - Gonzaga Vasconcelos - Adhemar Santillo 
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(apoiamento) - Marcos Tito (apoiamento) - Mário 
Frota (apoiamento) - Nunes Leal - Salvador Ju­
lianelZi - Ernesto Valente - A. H. Cunha Bueno -
Alexandre Machado - Blota Júnior (apoiamento) -
Lauro Leitão - Antônio Ferreira - Cardoso de Al­
meida - Josias Leite - Wílson Braga - Ney Lopes 
- Djalma Bessa - Aécio Cunha - Arlindo Kunzler 
- Augusto Trein - Celso Carvalho - Francisco Rol-
lemberg (apoiamento) - Mauro Sampaio - Daso 
Coimbra (apoiamento) - Inocêncio Oliveira (apoia­
mento) - Leur Lomanto - Henrique Brito - Henri­
que Pretti - João Linhares - Aíron Rios - Osmar 
Leitão - José Haddad - Murilo Badaró - Navarro 
Vieira - Pinheiro Machado - João Alves - Gerson 
Camata - Moacyr Dalla - Mário Moreira (apoia­
mento) - Rezende Monteiro - Vicente Vuolo -
Adh.emar Pereira - Ulisses Potiguar - Humberto 
Soúto (apoiamento) - Joaquim Guerra - Antônio 
Carlos - João Pedro - HerbertLevy - João Castelo 
- Magnus Guimarães - Alberto Hoiiman - Vinicius 
Cansanção - Braga Ramos - Paulo Marques -
Theodoro Mendes - Antônio Pontes - Emanoel 
Waisman (apoiamento) Francisco Libardoni 
(apoiamento) - Henrique Cardoso (apoiamento) -
Dias Menezes - Airton Sandoval - Odemir Furlan 
_ Dib Cherem - Fernando Gonçalves - Joaquim 
Bevilacqua - Expedito Zanotti - Paulo Studart -
MenandroMinahím - Pedro Lucena - Juarez Ba­
tista - Manoel Novaes - Parente Frota - Marcelo 
Linhares - Gomes da Silva. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, fica assim constituída a Comissào Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Proposta de Emenda à Constituição n9 8;76 

Pela. Aliança Renovadora Nacional - Senadores Renato 
Franco, Helvídio Nunes, Lourival Baptista, Ruy Santos, Eurico Re­
zende. ltalívio Coelho, Saldanha Derzi, Otair Becker, e os Srs. Depu­
tados Jorge Arbage, Rafael Faraco, Abel Ávila, Moacyr Dalla, Igo 
Losso e Homero Santos. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Paulo 
Brossard, Nelson Carneiro, Leite Chaves, e os Srs. Deputados José 
Maurício, Antônio Pontes, Humberto Lucena, Jáder Barbalho e 
Jorge Uequed. 

O SR_ PRESIDENTE (Magalhàes Pinto) - A Comissão, nos 
termos do art. 74 do Regimento Comum, terá o prazo de 30 dias 
para apresentar o parecer. 

De acordo com o art. 75 do Regimento Comum, perante a 
Comissào Mista, poderão ser apresentadas emendas, com a assina­
tura, no mínimo, de 1/3 dos membros da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J J horas e 30 minutos.) 

ATA DA 56' SESSÃO CONJUNTA, EM ·26 DE ABRIL DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PREsmtNcIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Ãs J 8 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal- José Guiomard - José Este­

ves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney -

. Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Be(levides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte 
Mariz - Jessé Freire- Domício Gondim - Ruy Carneiro -
Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptis­
ta - Ruy Santos -. Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João 
Calmo(l - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres - Danton Jobim - Gustavo Capanema - Itamar Franco­
Orestes .Quércia - OUo Lehmann - Lãzaro Barboza - Sáldanha 
Derzi - AccioJy Filho - Leite Ctiaves - Lenoir Vargas - Otair 
Becker - Paulo Brossard. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MDB. 

Amazona. 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MDB; Rafael 
Faraco - ARENA; Raimundo Parente - ARENA. 

P .... 
Edison Bonna - ARENA; Gabriel Hermes - ARENA; João 

Menezes - MDB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros -
MDB; Juvencio Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA: 
Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhio 

Epitãcio Cafeteira - MDB; Eurico Ribeiro.....,. ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva'­
ARENA. 

Plau( 

Celso Barros - MDB; Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 

Antônio Morais - MDB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Cotreia - MDB; Flãvio Marcílio 
_ ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA: Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Unhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MDB; Parsifal Barroso­
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MDB; 
Henrique Eduardo Alves - MDB; Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MDB; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado -
ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraiha 

Ademar Pereira - ARENA; Antônio Gomes -' ARENA; 
Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayette - MDB; Humberto 
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Lucena - MOB; Maurfcio Leite - ARENA; Octaerio Queiroz -
MOB; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; 
Fernando Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo 
Guedes - ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio 
Oliveira - ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Josias Leite -
ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; 
Sérgio Murilo - MOB; ThalesRamalho - MOB. 

Alalou 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOS; Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOS. 

Sera1pe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

B ..... 

Afrisio Vieira Lima ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOS; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes' - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo 
Albuquerque _ ARENA; Vasco Neto - ARENA>; Wilson Falcão 
-ARENA. 

Espírito Santo 

Gerson Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; 
Mário Moreira - MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo 
Zanello - ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - M OB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle -.:. ARENA; 
Ãrio Theodoro - MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja -
ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio Ayres - ARENA; Oaso 
Coimbra - ARENA;' Eduardo Galil - ARENA; Emanoel 
Waissman - MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; Florim Couti­
nho - MOB; Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida -
MOB: Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; 
Joel Lima - MDB; Jorge Moura - MOB; José Bonifâcio Neto -
MOB: José Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; 
Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOS; Luiz Braz -
ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de 
Castro - MOB; Milton Steinbruch - MOB; Miro Teixeira -
MOB: Moreira Franco - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; 
Oswaldo Lima - MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem ,Dourado -
MOB: Rubem Medina- MOB; WalterSilva-MOB. 

Minas Gerais 
Aécio Cunha - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos 

Colta - MOB; Colta Barbosa - MOB: Fábio Fonsêca - MOB; 
Francelino Pereira --,.. ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; 
Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero 
Santos --' ARENA: Humberto Souto - ARENA; lbrahim Abi­
Acke1 - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz -
MOB; Jorge Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José 

Machado - ARENA; Juarez Batista - MDB; Luiz Fernando -
ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; 
Melo Freire - ARENA; Murilo Badaró - ARENA; Navarro 
Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOS; NOlueira da Gama -
MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; 
Paulino Clcero - ARENA; Renato Azeredo - MOB; Snvio Abreu 
Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancredo Neves -
MOB; Tarclsio Oelgado - MOB. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Alcides Franciscato - ARENA; Anto­
nio Morimoto - ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos 
- MOB; Blota Junior - ARENA; Canlldio Sampaio - ARENA; 
Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomura' - ARENA; Francisco 
Amaral- MOB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Junior - ARENA; 
Guaçu Piteri - MOB; João Arruda - MDB; João Cunha - MOB; 
João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo 
- MOB; José Camargo - MOB; Lincoln Grillo, - MOB; Octacflio 
Almeida - MOB; Odemir FuÍ'lan - MOB; Otavio CeccalO -
MOB; Pedro Caroló - ARENA; Roberto Carvalho - MOS; Salva­
dor Julianelli - ARENA; Santi\li Sobrinho - MOB; Sylvio Ventu­
rolli - ARENA; Ulysses Guimarães -'MOB; Yasunori Kuni80-
MOB. 

Golá 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Fernando 
Cunha - MOB; Genervino Fonseca - M08; Heli9 Levy­
ARENA; Hélio Mauro - ARENA; lturival Nascimento - MOB; 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Onlsio 
Ludovico - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

MatoGrOSlO 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA;Walter de Castro - MOB. 

Paran' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; AUpio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB; Antônio Annibelli - M08; Antonio Belinati 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ary KfTuri - ARENA; Brqa 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando 'Gama - MOB;FIlvio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; Minoro Miyamolo 
- ARENA; Nelson Maculan - MOB; Norton Macêdo -
ARENA; OlivirGabardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Paulo 
Marques """": MOB; Pedro Lauro - MOB; Sebastião Rodriaues 
Júnior - MOB; Walber Guimarães - MDB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi ..,.... ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib 
Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; FrancilCO 
Libardoni - MOB; Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto 
- MOB; João Linhares ~ ARENA; Laerte Vieira - MOB; Luiz 
Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA; Pedró Colin -
ARENA; Walmor de Luca - M08; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

R'io Grande do Sul 

Alberto Horfmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Ale­
xandre Machado - ARENA; Aluizio Paraluassu ::- MOB; Ant6-
nioBresolin - MOB; Arlindo Kunzler- ARENA; AUlulto Trcill 
- ARENA; Carlos Santos - MOB; Célio Marques FernandCl -
ARENA; Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi -:- MOB; Fernandà 
Gonçalves - ARENA; Gelúlio Oias - MOB;Jairo Btum - MOB: 
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Jõao Gilberto -' MD8; José Mandelli - MD8; Lauro Leitão -
ARENA; Lauro Rodrigues - MDB; Lidovino Fanton - MD8; 
Magnus Guimarães - MDB; Mário Mondino - ARENA; Nelson 
Marchezan - ARENA; Norberto Schmidt - ARENA; Odacir 
Klein - MDB; Rosa Flores - MDB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes- MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 46 Srs. Senadores e 313 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I v-Secretário. 

E: lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nv 2, DE 1976 - CN 

Nos termos do art. 42·do Regimento Comum, requeremos a 
retirada da Proposta de Emenda à Constituição n9 45, de 1975, que 
"altera a redação do Artigo 29 e seu § Iv da Constituição". 

Sala das Sessões, em 26 de abril de 1976. - Deputado Gatão 
Müller - Deputado Siqueira Campos - Deputado JorRe ArbaRe -
Deputado Padre Nobre - Deputado HURO Napoleão - Deputado 
Nosser Almeida -. Deputado Marcelo Unhares - Deputado 
Adhemar Santilo - Deputado Gene"ino Fonseca - Deputado 
Parsira' Barroso. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O requerimento 
lido. nos termos regimentais, é deferido pela Presidência e vai à publi­
cação. 

Há oradores inscritos para o período de breves com unicaçães. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
a política de preços mínimos desenvolvida pelo Governo vem 
mantendo o setor agrícola em constante desenvolvimento, como 
provam os dados oficiais, segundo os quais, em 1975. até o mês de 
setembro, sete bilhões de cruzeiros foram carreados para o 
,financiamento da comercialização de produtos agrícolas, com um 
incremento de 200% sobre igual período do ano anterior. 

Os resultados alcançados vêm mostrar que a Comissão de 
Financiamento da Produção. 6rgão componente do Sistema 
Agropecuário Nacional. aperfeiçoa, ano a ano, seus instrumentos de 
amparo à comercialização de produtos agrícolas e consolida sua 
posição em defesa do consumidor. 

As regiões Norte e Nordeste do País têm merecido especial 
atenção da Comissão de Financiamento da Produção. 

Os preços mínimos para a safra dos anos 76/77, para aquelas 
regiões. foram fixados em dezembro de 1975, por decreto 
presidencial. incluindo castanha de caju, semente de juta. babaçu e 
castan ha-do-brasil. 

Sabemos, Sr. Presidente. que a agricultura brasileira sofre as 
conseqüências de um sistema de intermediação, superado. ineficiente 
e que encarece0 produto destinado ao consumidor. Os 
intermediários retêm margens de lucro que deveriam permanecer em 
poder do agricultor, onerando. ainda, as massas urbanas 
consumidoras. 

Assim, ante esta contradição, o selor agrícola. que carece de 
capitalização, se vê assaltado pelo sistema de intermediação. que 
deveria servi-lo. e não explorá-lo. 

Daí a importáncia do trab~lho que desenvolve a Comissão de 
Financiamento da Produção, que, através da política de preços 

mínimos, fornece aos agricultores os instrumentos eficazes para uma 
comercialização segura e rentável. 

Mas as diretrizes fixadas para a execução desta política de 
preços mínimos muitas vezes ainda sofre um rigorismo' 
desestimulante, quando, ao contrário, sua presença no contexto 
econômico deste setor visa a estimular o produtor e a produção, sem 
reservas ou limites. 

t. verdade que a Comissão de Financiamento da Produção. 
criada desde 1943, em conseqüência da última Grande Guerra 
Mundial, vem sofrendo mudanças acentuadas, mormente a 
introduzida naquele 6rgão em 1966, através do Decreto nV 57.660, 
que ampliou a margem de atendimento do financiamento da 
produção. de 80% para 100%, deixando. ainda, de deduzir, do início 
da operação. as despesas relativas ao financiamento e administração 
do estoque. 

Aplaudimos, de modo geral, a política de preços mínimos 
estabelecida pelo Governo. olhando com simpatia os critérios 
adotados, demonstrando. entretanto, certa preocupação, em 
particular para com a situação da castanha-do-brasil, que entrou em 
seu segundo ano de operações incorporando a experiência recente, 
sendo que a Comissão de Financiamento da Produção observou que 
o produtor não teve estímulos para aprimorar a qualidade desse 
produto. 

E tanto isto é verdade que o 6rgão criou, com vistas à safra de 
1976, um sistema de desconto em função da qualidade apresentada. 

Alcançará o preço mínimo integral o produto que contiver, no 
máximo, 2% de impurezas e 10% de castanhas chochas. Para. cada 1% 
a m,!is de impurezas e chochas, o produtor sofrerá perda de 2% no 
valor do preço mínimo. ' 

A margem de tolerância será de até 7% de impurezas e 15% de 
~astanhas chochas. 

Este critério, um tanto rígido, que visa a estimular a melhoria na 
qualidade do produto. pode agir de maneira inversa, desestimulando 
a produção. 

Por isso, embora de acordo com o sistema vigente de amparo e 
financiamento da produção. julgo oportuno apelar .ao Sr. Ministro 
da Agricultura e à Comissão de Financiamento da Produção no 
sentido de que seja revisto o critério de estímulo adotado para a 
melhoria da produção da castanha-do.brasil, evitando-se o deses­
tímulo quando se quer estimular a qualidade do produto. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

'O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, lamentavelmente, o 
cego, no Brasil. tem sido vítima de uma profunda incompreensão, 
gerando. em decorrência, a proliferação de uma falsa filantropia que 
em nada o ajuda. 

O de que ele necessita. realmente, é de condição para participar 
efetivamente na sociedade, através do exercício de uma atividade 
socialmente válida. Isso lhe retira o complexo da inutilidade que 
invade a sua alma e lhe dá a certeza de que, não obstante o seu 
defeito físico, pode contribuir de algum modo para a coletividade. 

O cego, hoje, em decorrência de uma' errônea concepção. é um 
ser marginalizado e, como tal, é visto e tratado. Não vislumbramos 
qualquer alteração nessa mentalidade e, em conseqüência. a sua 
situação agrava-se cada vez mais. 

Precisamos, urgentemente, deixar de imaginar que o cego 
necessita de instituições de caridade, como se fora um invâlido 
incapaz de exercer uma atividade útil. Temos exemplos eloqilentes de 
quanto um cego pode desempenhar tarefas as mais complexas, sem 
precisar de caridade pública para sobreviver. 

Se a grande maioria, contudo. depende fundamentalmente de 
uma assistência beneficente, é: porque não se tem dado ao problema a 
atenção que ele merece. 
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Está sobejamente comprovado que o cego tem aptidões fisicas e 
mentais para exercitar inúmeras profissões, só não o fazendo em 
razão de o Estado não lhe oferecer os meios necessários e adequados 
para tal fim. , 

Assim entendendo, apresentei na Legislatura passada o Projeto 
de Lei n9 452, autorizando o Poder Executivo a criar o Instituto 
Científico do Cego. 

No Instituto previsto nessa propositura, poderia o cego 
aprender uma profissão compatível com as suas limitações, ficando, 
em conseqüência, capacitado a ganhar a sua vida sem precisar re­
correr à esmola e à caridade pública. Este, o verdadeiro espírito desse 
Projeto de Lei. 

No entanto, a Liderança da Maioria na Câmara dos Deputados 
achou por bem rejeitá-lo, depois de receber, pareceres favoráveis de 
todas as Comissões Técnicas por onde tramitou. Persiste a menta­
lidade retrógrada, aviltante, desumana contida no art. 178, inciso m, 
dos Estatutos dos Funcionários Públicos Civis da União, que proíbe 
o ingresso do cego no serviço público. 

Por isso, sinto-me reconfortado quando me deparo com noticiá­
rio anunciando o aproveitamento dos cegos pelas indústrias, louvá­
vel iniciativa do empresariado brasileiro, que passo a ler, para que 
integre este pronunciamento: 

"Centenas de pessoas cegas de Brasília terão brevemente 
sua mão-de-obra absorvida pelas indústrias do 'Distrito 
Federal. Nesse sentido, o professor Geraldo Sandoval de An­
drade, chefe do Serviço de Adaptação Profissional de Cegos 
do SENAI de São Paulo, esteve nesta Capital a convite do 
DR/SENAI do DF, pesquisando e analisando, juntamente 

- com técnicos do DR/DF, os fatores e as condiçõesfavoráveis 
para a implantação do programa no Distrito Federal. 

O professor Geraldo Sandoval de Andrade destacou que 
para se implantar esse programa no DF "existem vários 
fatores favoráveis: primeiramente, o DF possui aproximada­
mente 3 mil empresas, com o total de 860.000 trabalhadores; 
depois, da população de aproximadamente 600.000 
habitantes, 2% dessa população é portadora de cegueira ou 
deficiência visual, em todos os níveis." 

MAIS MOTIVOS 

Reforçando sua idéia para implantação do programa de 
amparo a pessoas cegas, o psicólogo Geraldo Sandoval de 
Andrade disse, ainda, que "a Fundação Educacional do DF 
já mantém 'o Núcleo de Habitação de Deficientes Sensoriais 
e, enquadra, portanto, a deficiência visual". 

Disse, também, que a campanha do Governo na 
prevenção de Acidentes; o ano de 1976 considerado o Ano 
Mundial de Prevenção à Cegueira; o apoio e o impulso que o 
Departamento Nacional do SENAI vem dando à 
implantação desse Programa nos Regionais e os dados 
fornecidos pela Assessoria de Planejamento do DR/SENAl 
permite estabelec;r as indústrias prováveis e improváveis de 
aceitação cesse programa. . 

Dados esses fatores, acreditamos que, muito em breve, 
esse serviço estará totalmente estruturado e implantado no 
Departamcnto Regional do SENAI do DF, na tentativa de 
transformar essa mão-de-obra, devida e tecnicamente 
preparada, como fator positivo na força de trabalho do 
Distrito Federal. 

Revelou o professor Geraldo Sandoval de Andrade que 
o Serviço de Adaptação Profissional de Cegos "teve sua 
origem, em 1953, no Departamento Regional do SENAI de 
São Paulo e, tem como finalidade principalrcalizar o 
aproveitamento de pessoas cegas e deficientes visuais em 
diferentes setores da produção industrial". 

Salientou que esse pessoal é tecnicamente orientado e 
preparado "para somar-se à força do trabalho industrial, as 
atividades do Serviço constituem um processo que, bem 
ajustado em todas as suas etapas, resultará na integração 
social centenas de pessoas portadoras dessa deficiência 
física". 

Disse que "dentro do plano de treinamento e preparàção 
de mão-de-obra para atividades industriais - nestes quase 22 
anos - procurou o SENAl enquadrar um programa que 
conceituasse o deficiente visual, realmente, como um 
trabalhador". 

"Ele seria avaliado, apenas, como um trabalhador e 
caracterizado nos aspectos de sua deficiência, aqueles que 
realmente o limitassem para o trabalho. Então o processo 
montado pelo SENAI tendia a avàliar a pessoa, 
considerando-a no seu global, também, avaliando as suas 
limitações e adequadando-a de tal modo que, na concepção 
do processo industrial, ela, viesse a se integrar e a apresentar 
toda uma reatividade comum à apresentada pelos demais 
trabalhadores." 

Finalmente, o psicólogo revelou que "atualmente. 
podemos assegurar que, s6 no Estado de São Paulo, 250 
fábricas, grandes empresas, já estão trabalhando com esse 
grupo de trabalhadores". 

Tudo isso devidamente considerado, impõe-se-me o dever' de 
renovar apelo ao Governo, a fim de que adote as medidas cabíveis 
tendentes a oferecer ao problema do cego no Brasil uma nova 
dimensão e uma nova mentalidade. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Daso Coímbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, como nos tempo~ 
de antigamente, ainda em nossos dias o Senhor Deus continua sepa­
rando homens de origens as mais simples para elevá-los a posições de 
destaque, sobretudo conferindo-lhes a responsabilidade de viverem a 
missão de entregar à criatura humana toda mensagem do interesse 
do Criador. 

Conheço Theodoro José dos Santos. Com ele convivi ~os dias 
de minha mocidade e na condição de amigo nos mantivemos, na 
experiência maior daqueles que sabem ser irmãos em Cristo Jesus. 

Q'uando assumi a Presidência da Confederação das Mocidades 
Congregacionais do Brasil, Theodoro José dos Santos era 'meu Vice­
Presidente. Sua presença foi marcante nos planos daquela fase de im­
plantação de um trabalho importante na história da Igreja Evangé­
lica no Brasil: a organização da Mocidade como expressão nacional 
de força a serviço do Evangelho. 

E nunca o Rev. Theodoro José dos Santos faltou com sua coope­
ração à denominação congregacional, vivendo intensamente os 
momentos maiores de sua Igreja, onde ocupou cargos importanteS. 
Presidindo .. a. União de Igrejas Evangélicas Congregacionais do 
Brasil, em sua principal fase histórica, colocou "ordem na casa", 
dando ao congrcgacionalismo brasileiro o dimensionamento de há 
muito reclamado. 

Pastor, iniciou Theodoro José dos Santos o seu eficiente minis­
tério nas Igrejas Congregacionais do Municipio de Itaboral, no Es­
tado do Rio de Janeiro, terra onde nasceu e à qual se vincula com 
laços fortes, sem jamais afastar-se daquele Municlpio, onde foi Vice­
Prefeito. Secretário Municipal de Educação, Chefe de Gabinete do 
Prefeit~ Municipal. educador e lídei' nato, respeitado por todos os 
munícipes. 

Homem de cultura, Theodoro José dos Santos é Professor no Es­
tado do Rio de Janeiro e no Seminário Teológico do Rio de Janeiro, 
entidade educacional que já presidiu e que pertence à União de 
Igrejas Evangélicas Congrcgacionais do Brasil. De sua autoria são 
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muitas das lições estudadas nas Escolas Domin:,;~i,. da, 1)!I<';jU .• '. 

gregacionais. Seus artigos sempre aparecem nas páginas do jornal O 
Cristão. 

Atualmente ele preside a Junta Regional da Primeira Região 
Administrativa das Igrejas Congregacionais e é um dos Vice-Presi­
dentes da Junta Geral da União daquelas igrejas. 

Recentes .solenidades. organizadas pela Igreja Evangélica 
Congregacional de Vicente de Carvalho. de onde é Pastor, serviram 
para comemorar o 3()1> ano de Ordenação ao Ministério deste homem 
de Deus, Theodoro José dos Santos, meu irmão, meu amigo, meu 
Pastor, pois não posso esquecer sua passagem pelo pastorado da 
Igreja de onde sou membro desde minha primeira mocidade. 

E com estas qualidades venho à tribuna para associar-me às 
homenagens que estão sendo prestadas ao Pastor Theodoro José dos 
Santos, cuja vida é dedicada à pregação do Evangelho, ao teste­
munho de Jesus, à busca de almas perdidas, no apascentar ovelhas 
que o Senhora ele tem confiado. 

Saibam todos os Srs. Congressistas que, no Estado do Rio de Ja­
neir,!, nascido na cidade de Itaboraí, há um homem que .Deus 
chamou, há mais de trinta anos, para servi-Lo em Espírito e em Ver­
dade. Theodoro José dos Santos não recusou o chamado e tem sido 
fiel a este Ministério, do qual dou testemunho, por saber da digni­
dade e da honra que ele empresta ao sentido vocacional da grande 
obra que realiza. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÓNIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, volto hoje a 
tratar dos inestimáveis serviços que o Centro Nacional de Pesquisa 
do Cerrado vem realizando. ~ este o terceiro pronunciamento que 
venho fazendo neste sentido. 

O projeto a que me refiro é o seguinte: 

"PROJETO 
Aproyeltamento dos recursos de 
!IOlo/cllma/planta dO!! cerrados 

Objetivos: As pesquisas incluídas neste Projeto visam 
solucionar ou minimizar os problemas básicos que limitam a 
utilização agrícola dos cerrados. 

Antecedentes - Pesquisas já realizadas e/ou em anda­
mento permitiram a identificação dos fatores mais limitantes 
para o uso agrícola dos cerrados. 

Solos - muito 'baixa fertilidade natural - baixa 
disponibilidade e alta fixação de fósforo, toxidez de aíumínio 
e deficiência generalizada de nutrientes para as plantas. 

Insuficiência de água - distribuição inadequada das 
chuvas e elevado índice de evapotranspiração, fatores estes 
associados com uma baixa capacidade de retenção de água _ 
pelos solos e elevada taxa de infiltração. 80% da prccipitaçAo 
pluviométrica na área do Distrito Federal, por. exemplo, 
ocorre de novembro a março. De acordo 'com um estudo de 
probabilidade estatística, a ocorrência de veranico (períodos 
sem chuva durante a estaçAo chuvosa) prevalece entre a 
segunda quinzena .de dezembro e a primeira metade de 
janeiro, perlodo este que corresponde a fases críticas de 
crescimento da maioria das culturas que 510 plantadas comu­
mente entre fins de outubro e início de novembro. O mesmo 
estudo revelou quehã SO% de probabilidade da ocorrência 
em cada estação chuvosa de um veranico de pelo menos 
14 dias continuamente sem significante precipitação plu­
viométrica. Outrossim, que M apenas 8% de probabilida­
de de ocorrer uma boa distribuição pluviométrica, isto é, de a 
duração do maior veranico ser apenas de 8 dias ou menos. 
Levando-se em consideração que numa cultura como a do mi­
lho jã se observa sintomas de murchamento com um período 

de uma semana sem chuvas, pode-se ter uma idéia da 
magnitude do problema. 

Falta de adaptaçlÕo de espécies e variedades de cultura às 
condições ecológicas dos Cerrados. 

Na busca de soluções fara estes problemas já 
diagnosticados e que estão intimamente relacionados, 27 estu­
dos estão em andamento em diferentes locais dos Cerrados. 

Algumas conclusões de experimentos já encerrados e 
outros ainda em andamento podem ser enumeradas: 

Resultados acumulados de 3 colheitas de milho mostra­
ram que a incorporação de calcário a 30 cm de profundidade 
consistentemente proporcionou uma melhor produção de 
grãos do que quando a mesma foi feita a apenas IS cm de 
profundidade (método tradicional). O calcário eliminou o 
alumínio nocivo às plantas promovendo o desenvolvimento. 
das raízes a uma maior profundidade e portanto diminuindo 
os efeitos desfavoráveis da falta de umidade durante os perío­
dos críticos do veranico. As raízes das plantas de milho no 
caso da incorporação rasa (15 em) não penetraram no subso­
lo com alto alumínio tóxico e assim sofreram a falta de água 
enquanto havia considerãvel reserva de água na camada com 
alto alumínio. 

Em outro experimento, em que se impunha stress de 
água à cultura do milho, a incorporação profunda de calcário 
evitou que a redução em rendimento de grãos de milho fosse 
maior que 8% comparada com 38% de redução, quando a 
mesma dose de calcário foi incorporada raso. 

Em outro estudo de níveis e métodos de aplicação de 
fosfato, chegou-se a produções de 7 a 9 t de grãos de 
milho/ha ou seja cerca de 5 a 6 vezes a média nacional 
quando se aplicou mais de 1000 kg de pl O'/ha. Contudo, o' 
tratamento mais econômico após 4 colheitas foi aquele que 
proporcionou 80% dessa produção, ou seja, 320 kg de pl O'. 
aplicados a lanço uma só vez no início e 80 kg pl O' lha de 
manutenção antes de cada plantio. 

Com esse tratamento obteve-se em retorno de CrS 1,80 
por cada cruzeiro investido em todos os fertilizantes. 

Os seguintes experimentos poderão ser visitados hoje na 
sede do CPA Cerrados. 

1. Estudo da efetividade de duas profundidades de 
incorporação de calcãrio e mêtodos de aplicação de fósforo 
na produção de 3 variedades de arroz. 

2. Estudo do efeito residual de calcário incorporado a 
duas profundidades com 3 variedades de arroz, 4 espaça­
mentos na resistência desta cultura a períodos secos. 

3. Comparação do desenvolvimento e produção de sele­
ções ou variedades promissoras de milho e arroz variando o 
nível de calagem e adubação fosfatada. 

4. Estudo dos níveis e efeitos residuais de potássio e 
magnésio aplicados ao solo. 

5. Efeito da incorporaçãoprorund~ de calcário e fósfo· 
ro na produção de soja. 

6. Estudos da resposta de Brachillria decumbens a cala­
gem e a níveis e fontes de adubação fosfatada. 

7. Resposta de StylO!!anthes Ruyanensls a calagem, níveis 
e fontes de adubação fosfatada. 

8. Calibração de análise do solo e determinação de 
curvas de resposta de soja a fósforo. 

9. Estudo da efetividade da incorporação de. calcário c 
dos seus efeitos residuais na produção de milho. 

lO. Estudo da.resposta inicial e residual da cultura de mi­
lho a vários níveis de adubação fosfatada aplicada a lanço e 
em sulco. 

11. Estudo de níveis de nitrogênio na produção de milho. 
12. Efeitos residuais de níveis de aplicação de sulfato de 

zinco ao solo na produção de milho e sOJa ... 

Era o que tinha a dizer. 
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o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Cllncedo :.: 
palavra ao nobre Deputado Geraldo Guedes. 

O SR. GERALDO GUEDES (ARENA - PE. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sabemos que é muito 
grande a fome no mundo. Com base nos dados estatísticos relativos 
ao crescimento demográfico e ao incremento da renda nos países em 
desenvolvimento, no período de 1971 a 1975. a FAO calcula que a 
demanda de alimentos subirá à taxa anual de 3,4%, enquanto a 
produção, nesses países, cairá sensivelmente: haverá um déficit de 
2,6% ao ano. Só se pode resolver o problema mundial da fome -
dizem os técnicos, e estamos inteiramente de acordo com eles - na 
medida em que os países em desenvolvimento se tornem conscientes 
de que o desenvolvimento da agricultura deve ser impulsionado 
pelos mesmos fatores e pelos mesmos estímulos que condicionaram o 
progresso das atividades industriais. 

1::. preciso, como ponto de partida, que aumentemos a 
produtividaáe do solo. que melhoremos e transformemos a agri­
cultura brasileira. Neste sentido foi organizada pelo Governo, em 
1974, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, EMBRAPA, 
que hoje completa seu terceiro ano de vida. 

Seria impossível, neste breve período de rápidas comunicações. 
registrar, aqui, todas as atividades que a EMBRAPA realiza no 
campo da pesquisa, da ciéncia e da tecnologia. Mas, se não podemos 
fixar o parâmetro de suas atividades, devemos. a título de estímulo 
ao Presidente, Dr. José lrineu Cabral, aos seus direitores e servido­
res, proclamar que o Congresso Nacional acompanha o· trabalho 
daquela empresa e, desde já, felicita-o e deseja que o seu modelo 
institucional de trabalho se implante .através de suas pesquisas, de 
sua ação coordenadora e executiva, de sua tecnologia, de seus 
esforços e sugestões, para que o Brasil possa ultrapassar os índices de 
produtividade agrícola esperados. Assim, nossa Nação atenderá às 
necessidades de nosso povo e do mercado externo, o que significa 
combater mais um pouco, a fome no mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, no dia 31 de março 
de 1976 apresentei o Projeto de Lei n9 1.994, que determina a 
indicaçào dos preços de fabricação e de venda ao consumidor nos 
produtos alimentícios enlatados ou embalados. Eis a justificativa da 
proposição: 

"Em decorréncia de injustificada inércia do Poder Pú­
blico, o consumidor brasi!eiro, até o momento, continua 
totalmente desprotegido. sem ter ,a quem apelar quando se vê 
lesado em seus direitos. 

A respeito. cumpre ressaltar que o preço de um mesmo 
produto, neste País, varia de um para outro estabelecimento 
comercial, na razão direta da maior ou menor ganândllde 
seus proprietários. 

Essa absurda situação prejudica sensivelmente o 
consumidor brasileiro, que fica à mercê da sede de lucros de 
comerciantes nem sempre escrupulosos. 

O caso dos produtos alimentícios, por exemplo, é bastan­
te grave e dignificativo. eis que esses produtos, sejam 
enlatados ou embalados. apresentam grande disparidade de 
preços. de um para outro estabelecimento de comércio, o que 
traz enormes prejuízos aos consumidores. 

Em Brasília, por exemplo, um produto enlatado, de 
determinada marca, é oferecido a preços absolutamente 
desiguais, de um para outro supermercado. O mesmo fato. 
como temos conhecimento, se repete nas demais cidades 
brasileiras. 

Por essa razão, temos para nós que, a exemplo do que jã 
ocorre comas medicamentos, os produtos alimentícios 
enlatados ou embalados passem a conter etiqueta indicativa 

r,.\..IVOS pre~os de fabricação ou produção e de ~enda 
~O .:oClsumidor. 

Com essa providência. os preços desses produtos serão 
ur.iformes em todo o Território Nacional, o que trarã 
enormes benefícios à bolsa popular, tão magra nesses tempos 
de galopante inflação. que estamos a viver. 

Nesta conformidade, por configurar medida de interesse 
do consumidor e da economia popular, esperamos mere~a o 
apoio e aprovaçào de nossos nobres pares. 

Sala das Sessões, aos 31 de março de 1976. - Pedro 
Lauro," 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, amanhã, 27 
de abril, transcorre'o segundo aniversário de instalação do Aeroclu­
be de Brasília, entidade que presta relevantes serviços à nossa avia­
ção civil e aerodesportiva. através da formação precisa e eficiente de 
pilotos, volove1istas: aeromodelistas e pára-quedistas. 

O curso de piloto privado. em sua parte teórica, atinge 154 
candidatos aprovados nos exames realizados. periodicamente, pelo 
Departamento da Aviação Civil. 

O curso prático já conta com 58 pilotos formados e em pleno 
exercício de suas funções. 

A aprendizagem se realiza em aeronaves nacionais, cedidas pelo 
Ministério da Aeronáutica, cuja participação reflete os principios 
basilares da política de incremento às prãticas aéreas preconizadas 
pelo Exmo. Sr. Ministro Araripe Macedo. 

Os aviões A-122-B, conhecidos como Uirapurus, servem, 
eficientemente, ao prepa,ro desses novos pilotos, dos quais dois 
atingiram, inclusive, o estágio de instrutores de vôo. 

Recentemente, o Aeroclube de Brasília recebeu um planador 
Neiva, como o qual pretende iniciar o curso pioneiro de volovelismo 
no Planalto Central. 

A prática do aeromodelismo tambêm alcança as bases sólidas 
do despertar aeronáutico nas crianças e jovens de nossa Capital Fe­
deral. Através do contato de nossa- mocidade com as atividades do 
aeromodelismo, o Aeroclube de Brasília obtém o interesse inicial e 
maior para a carreira aviatória. 

Durante seus momentos de exercício prático, o pára-quedismo 
no Aeroc\ube de Brasília se transforma em verdadeira atração para 
os habitantes da cidade de Luziânia, onde se localizam seus centros 
de atividades. Com váriso elementos formados, o pãra-quedismo, 
naquela entidade, atinge o mais perfeito grau de aplicabilidade, 
inclusive com saltos livres. , 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, além dos aspectos já menciona­
dos, cabe ressaltar que o Aeroclube de Brasília representa uma verda­
deira vitória obtida por homens que créem no ideal máximo de nossa 
aviação, iniciada com Alberto Santos Dumont. Ali, observamos o 
amor vivo que a diretoria do Aeroclube demonstra em cada momen­
to do preparo meticuloso, organizado e eficiente dos nossos jovens. 
Cada decolagem e cada pouso significam o êxito de toda uma equipe 
que soube impulsionar, de maneira arrojada, a dificil tarefa de criar 
especialistas na condução de aeronaves. 

Desta tribuna, enviamos nossos mais sinceros votos de efetivo 
progresso àquela entidade, através dos seus diretores, Srs. Ministro 
Pedro Luiz Veloso Hebert, ex-comandante de nossa aviação comer­
ciaI e atual Presidente do Aeroclube, Major Mota de Souza, Vic~­
Presidente, Antônio Guerra Filho, Diretor-Técnico, Z6zimo Lima 
Filho, Secretário-Geral, Antônio Alves Freitas, Diretor-Social, 
Henrique Soares, Diretor de Material, Oliveira Rodrigues Reis, Dire­
tor-Tesoureiro, Jorge Marques Ferreira, Vice-Diretor-Tesourciro, e 
Italo da Silva, Chefe do Serviço de Manutenção de V 60. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Fernando Coelho. 
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O SR. FERNANDO COELHO (MDB - PE .. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, noticiam os 
jornais do Recife que peritos da Delegacia Regional do Trabalho es­
tão realizando uma devassa na escrita do Sindicato dos Arrumadores 
de Pernambuco, para apurar irregularidades praticadas na gestão do 
ex-interventor, recentemente exonerado. A medida, segundo ainda o 
Diário de Pernambuco do dia 21 do corrente, foi determinada no 
inquérito administrativo instaurado para esclarecimento de possível 
desfalque naquele órgão de classe. que hâ onze anos estâ sob inter­
venção do Ministério do Trabalho. Nesse período, "vârios interven­
tores designados pela DRT praticaram irregularidades, sendo afasta­
do por portarias do Ministério do Trabalho", consoante registra o 
mesmo noticiârio. 

Jâ é tempo, Sr. Presidente, de .ser devolvido aos arrumadores de 
,Pernambuco o direito de elegerem os dirigentes do seu sindicato. Os 
longos anos de intervenção revelam a inconveniência da tutela que 
vem sendo imposta ao órgão, como prejuízo para a numerosa classe. 

A sucessão de irregularidades nesse período, longe de desaconse­
Ihar a realização de eleições para a diretoria do Sindicato, demonstra 
ser este o único caminho para que o mesmo volte a cumprir seus 
objetivos. A amarga experiência sofrida pelos arrumadores de 
Pernambuco comprova a procedência do pleito que fazem, mais uma 
vez, no sentido de que lhes seja reconhecido o direito de elegerem, 
eles próprios, seus dirigentes. 

~ ponto bâsico do programa do MDB, no que diz respeito à 
política de valorização do trabalho como fonte geradora da riqueza 
nacional. o reconhecimento do direito de sindicalização e da autono­
mia dos sindicatos. Nada justifica sejam transformados em meros 
órgãos de beneficência social, despojados de sua principal função -
veiculos legítimos de reivindicação das classes que devem represen­
tar. Nada justifica, também, que sejam entregues a pessoas estra­
nhas, investidas de poderes excepcionais que, quase sempre, se 
transformam em fonte de abusos e de perseguições contra os que de­
les ousam divergir. 

O exemplo do Sindicato dos Arrumadores de Pernambuco - há 
onze anos sob intervenção e continuamente no noticiârio da impren­
sa, pelas irregularidades que nele têm ocorrido - é expressivo dessa 
situação, que não deve continuar. 

Daí o apelo que transmitimos ao Exmo. Sr. Ministro do Traba­
lho e ao Sr. Dc:legado Regional do Trabalho em Pernambuco. em no­
me dos arrumadores do Estado que temos a honra de representar nes­
~a Casa, para que, pondo fim ã intervenção que se arrasta hâ mais de 
uma década, com prejuízos irreparâveis para a classe, determinem a 
realização de eleições, na forma da lei, devolvendo aos trabalhadores 
a direçào do seu sindicato. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado OctacflioQueiroz. 

O SR. OCfACILJO QUEIROZ (MDB - PB. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, um ilustre representan­
te de Pernambuco, na sessão da Câmara dos Deputados, se referiu 
ao falecimento do Prof. Aníbal Bruno, nome luminoso da história da 
Faculdade de Direito de Pernambuco e do Direito Penal, em todo o 
País. Na qualidade de nordestino, de seu ex-aluno e de representante 
da pequena Parafba, presto minha homenagem à memória do 
humanista, do professor de Direito Aníbal Bruno. Ao seu tempo, 
para ele confluiu o maior número de estudantes, atrardos pela sua 
palavra e pela sua exposição magistral de mestre. Trata-se de um no­
me inestimável. Certa feita, Gilberto Amado afirmou que Tobias 
Barreto representava uma fogueira na escuridão filosófica do Brasil. 
Por seu turno, Aníbal Bruno significava, na Faculdade de Direito, 
outra fogueira luminosa a atrair, com seus conhecimentos, seu 
humanismo e sua vasta cultura de filólogo. de historiador social, de 
homem constituído das mais nobres e das mais legítimas tradições da 
cultura do Nordeste, verdadeiro farol a iluminar a nossa inteligência, 
a nossa acuidade, o nosso desejo de aprender e de oferecer, também, 
a nossa contribuição à cultura do nosso meío e da nossa gente. Com 

esta homenagem à memória de Aníbal Bruno de Oliveira Firmo, 
creio que, paraibano e nordestino. identifico-me com a dor de 
Pernambuco e de todo o Pais, pelo desaparecimento de um dos 
maiores mestres da história do pensamento do Direito do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (!\.tDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, tenho 
trazido ao conhecimento deste plenário. com insistência quase que 
impertinente, a injusta situação de servidores públicos em face do 
Plano de Classificação, principalmente os aposentados. E uma das 
classes mais injustiçadas na inatividade é a dos Agentes Fiscais de 
Tributos Federais, pois o reajustamento de seus proventos se faz à 
luz do malsinado art. 20, do Decreto-lei n9 1.445. 

Neste sentido acabo de receber carta do Dr. José Lopes Cury, 
Agente Fiscal Federal aposentado. que elucida a matéria di: forma 
cristalina, e que passo a ler para figurar nos Anais do Congresso 
Nacional, como subsídio para a correção pela qual nos batemos, e 
que há de vir, por ser dejustiça. 

Faço um apelo ao Sr. Presidente da República, de cujos 
propósitos não podemos duvidar, para que considere as razões 
expostas e atenda aos reclamos da laboriosa classe. 

"A lamentável restriçiio do artigo 20 

O Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro do corrente 
ano, baixado para reajustar os vencimentos e salários dos ser­
vidores civis do Poder Executivo, da Magistratura e do Tri­
bunal de Contas da União, deu ao seu artigo 20 a inesperada, 
restritiva e seguinte redação: 

"Artigo 20 - O reajustall1ento dos proventos de inatividade, 
na forma assegurada pelo artigo 19 deste Decreto-lei, inci­
dirá, exclusivamente, sobre a parte do provento 'corres­
pondente ao vencimento-base, sem reflexo sobre outras par­
celas, de qualquer natureza, integrantes do provento, ressal­
vada, apenas, a referente à gratificação adicional por tempo 
de serviço." 

Esse dispositivo reproduz, inespecificadamente, sem no­
vo e indispensâvel exame para estatuir as exceções justas, o' 
discutido parágrafo 19 do artigo 99 do Decreto-lei n9 1.348, de 
24 de outubro de 1974, que reajustou os vencimentos, sa~ 
lârios, proventos e pensões dos servidores civis do Poder Exc1 
cutivo em 30%, menos para os Agentes Fiscais de Tributos F~ 
derais aposentados, para os quais, na realidade, conforme evi­
dencia o quadro demonstrativo que acompanha este comen..! 
târio, esse percentual foj., somente, de 15%, em virtude da lesi~ 
va e excludente interpretação que o Departamento d~ 
Pessoal do Ministério da Fazenda deu às expressões "venci-. 
mento-base" e outras inseridas no mesmo: 

Reeditando o mesmo texto, àgora mais amplo e exten­
sivo, essa incabível decomp'osição de proventos proporcio-' 
nará aos mesmos outra melhoria, apenas, de 15% que, junta­
dos' ao idêntico e mutilado percentual percebido anterior­
mente, durante o período decorrido entre os meses de março 
do ano passado e fevereiro último, golpearâ os seus rendimen­
tos reais em 30%, ao invés de melhorá-los na mesma pro­
porção ... 

Essa maliciosa limitação-reajuste apenas calculada sob 
"vencimento-base", feita indistintamente, não deveria ser 
estendida aos Agentes Fiscais de Tributos Federais, cujos 
proventos irredutíveis, já registrados no Tribunal de Contlll 
da União, unificados na folha de pagamento e no "contrachc-; 
que", foram constituídos dos vencimentos que percebiam 
quando na atividade e da parcela de igual valor, então, de­
nominada "gratificação de exerclcio", institulda por compen· 
saçãope1o Decreto-lei n9 1.024/69 e, em seguida, adicionad~ 
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ou incorporada aos mesmos proventos, por determinação 
consignada no Decreto-lei n9 1.099, de 1910. 

Não foram, assim, contemplados com o rejuste de 30% 
ainda em cartaz, fartamente noticiado pela imprensa falada, 
escrita e televisionada; mas tratados com visível menosprezo, 
com indisfàrçável parcialidade. 

Não foram, assim, contemplados com o reajuste de 30% 
go 20, as expressões contidas na Exposição de Motivos n9 92, 
de 6 de fevereiro último, do Coronel Darcy Duarte Siqueira, 
Diretor-Geral do DASP, ao encaminhar ao Exm9 Sr. Pre­
sidente Ernesto Geisel o projeto de reajuste, elaborado pelo 
Orgão que dirige, transformado no recente Decreto-lei n9 

1.445, de 1976, quando afirma que obedeceu "as recomen­
dações de Vossa Excelência, sensível ao problema do; servidor 
aposentado. " 

Para esses milhares de brasileiros que foram incumbidos 
da dificil e relevante missão de fiscalizar e de velar, com extre­
mada dedicação, com altruísmo e atê sacrifício, em todo terri­
tório nacional, pc:1a fiel e crescente arrecadação dos tributos 
federais, que inegavelmente deram magnífica colaboração pa­
ra o desenvolvimento do País, o pretenso reajuste dos seus 
proventos foi humilhante, muito inferior à desvalorização da 
moeda. 

Precisamente porque estão convencidos de que propicia­
ram, anteriormente, quando em plena atividade, as atuais 
condições financeiras ao Tesouro Nacional para remunerar 
mc:Ihor os seus servidores - civis e militares - receberam 
com decepção e desalento a enigmática e inadmissível divisão 
e conseqUente redução dos seus proventos, que representa 
tratamento desigual, injusta e incompreensível restrição. Pa­
rece-me que fomos os únicos inativos imerecidamente abran­
gidospc:Ia elasticidade ilegal e deformante do artigo 20. 

Incompreensível porque provento é um TODO, é indivi­
sivc:I e é: constituído do vencimento que o servidor percebia 
quando na atividade e das vantagens pecuniárias inerentes, 
quando vinculadas indissoluvelmente ao cargo ou a função 
quo: exercia, como no caso presente - dos Agentes Fiscais de 
Tributos Federais já aposentados. 

Fácil provar essa vinculação. Quando o Governo ex­
tinguiu o sistema de remuneração atribuído aos Agentes Fis­
cais, que era composto de uma parcela fixa denominada venci­
mento, e outra variável, de acordo com a arrecadação do tri­
buto, hoje denominado IPI, sem invocar a sua participação 
nas multas, também suprimidas, para compensar, através do 
Decreto-lei n9 1.024, de 1969, transformou a referida parte va­
riável em -'gratificação de exercício". Posteriormente, pelo 
Decreto-lei nq 1.099/70, ordenou a sua adição ao provento 
do Agente Fiscal aposentado (cujos efeitos retroagiram ex­
pressamente a 30 de outubro de 1969, por determinação do 
seu artigo 39), para não reduzir a sua receita mensal. 

Claro que se trata de adição para integrar o provento, 
para ser extinta, para ser absorvida definitivamente, para 
valer. para beneficiar e para ser considerada nos futuros rea­
justes. Não foi para iludir e para engabelar. Trata-se de Lei 
positiva, real e respeitávt:l, já baixada pelo Governo da Re­
volução. 

A valizando tal alirmação, recorro a um dos mais bri­
lhantes jurisconsultos patrícios. Fundamentando lúcido Pa­
recer, datado de Ii dejunho de 1971, referente à Gratilicação 
Adicional (qUinqüênio) - gratificação de Exercício e Apo­
sentadoria, publicado na -'Revista de Direito Administra­
tivo" - volume 106 - pâgs. 433/489 - outubro a dezembro' 
de 1971, disse Carlos Medeiros da Silva, Ministro aposen­
tado do Supremo 'Tribunal Federal: 

"O Decreto-lei n9 1.024, de 1969, transformou várias sé­
ries de classes de servidores e atribuiu-lhes novas vantagens, 
de vez que modificou substancialmente o seu antigo regime 
de remuneração. 

Uma. dessas vantagens, mencionadas nas tabelas ancxjls 
ao referido diploma legal foi a gratificação de exerdcio, a 
qual, por força do Decreto-lei n9 1.099, de 1970, deve ser con­
siderada no cálculo de proventos dos inativos (artigos 19,29 e 
39). 

A gratificação de exercício passou, nos expressos termos 
do Decreto-lei n9 1.099/70, a fazer parte integrante dos pro­
ventOS dos aposentados. 

O vocábulo CONSIDERADA, usado pelo legislador 
(art. 19), ao determinar que a gratificação de exercício era de­
vida aos aposentados, significa que ela se INCORPOROU, 
já que não houve restrição expressa em contrário,oaos res­
pectivos proventos. O argumento ainda mais se fortalece 
quando se verifica que o mesmo texto (art. 29) determinou 
que fossem feitas as reclassificaçàesdos cargos nos quais se 
houvessem aposentado os credores da nova gratificação de 
exercício. 

A determinada reclassificação não teria outro objetivo senão o 
de colocar o aposentado na série compatível ou equivalente ao valor 
dos seus proventos, após a incorporação da vantagem. 

Realizada a classificação, a gratificação é absorvida ou se 
confunde com o provento, como decidiram os Tribunais Superiores, 
a propósito das diárias de Brasília (Acórdão do Supremo Tribunal 
Federal - I' Turma, no recurso extraordinário n9 69.165, de 9-12-
69, la "Revista de Direito Administrativo" - v. 102 - pág. 147; 
idem do Tribunal Pleno no Mandato de Segurança n9 18.755, de 2-10-
69, publicado na "Revista de Direito Administrativo" - vol. 97 -
pág. 971) 13; idem do Tribunal Pleno, no recurso de mandato de 
Segurança n9 16.905, em 10-5-67, publicado na "Revista de Direito 
Administrativo" - vol. 91 - págs.120/137". 

A lamentável restrição enxertada no recente Edito, descumpriu 
a taxativa determinação do artigo 102 - parágrafo 19 da Constitui­
ção Federal, a seguinte: - "Os proventos da inatividade serão revis­
tos sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da 
moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários em ativida­
de". 

Vê-se que a Lei Fundamental não admite coarctação. Ao contrá­
rio, estabelece igualdade de tratamento para os servidores em ativida­
de ejá aposentados, porque a inflação atinge a todos uniformemente 
e indistintamente. 

A Divisão de Classificação de Cargos do DASP, em Parecer 
emitido no processo n9 158/61, publicado na página 4.677, do O O 
de 23-5-61, decidiu que - "a situação do servidor aposClltado 
acompanha o destino do cargo ou da função, com as vantagens das 
quais ocorreU a inatividade". 

No volume 80/140-Ediçào de 1912-Pareceres do Consultor­
Geral da República, consta um, aprovado pelo Presidente díl Repú­
blica, que definiu provento como abrangente não só da parcela relati­
va ao vencimento que o servidor percebia na atividade, como das 
vantagens pecuniárias incorporadas ao estipêndio da aposentado­
ria". Entendeu, assim, lógica e juridicamente, que para o cálculo do 
percentual devido ao funcionário aposentado, não se pode dividir, 
fracionar o provento em duas partes.,.... uma considerada vencimento 
e outra simples vantagem desintegrada do mesmo. 

Nos reajustes anteriores nunca houve semelhante restrição, 
nunca os Agentes Fiscais aposentados foram desfavorecidos pelo 
Poder Público. 

Desde o ano de 1955, vinham recebendo tratamento equitativo. 
Quando a Lei n9 2_622, de 18-10-55, mandou proceder à revisão 
obrigatória dos proventos dos servidores inativos civis da União, 
determinou em seu artigo 19 - "O cálculo dos proventos dos servido­
res civis da União e dos servidores das entidades autárquicas ou 
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paraestatais que se encontrem em atividade, e dos que para elas 
forem transferidos, será feito à base do que perceberem os servidores 
em atividade, a fim de que seus proventos sejam sempre atualizados. 
Mcaidllprevista_há vinte e um an'os paspdos, quando o custo de 
vida não experimentava, ainda, a ascensão vertiginosa de hoje. 

Claro que foi agora, inopinadamente, modificado o tratamento 
imparcial e humano que vinha sendo dispensado aos Agentes Fiscais 
áposentados, por conseguinte a seus milhares de dependentes. 

Para evidenCiar, entre outros, recorro ao Ocçreto-lei n9 \.973, de 
9-\-70, que reajustou os vencimentos dos servidores civis e militares 
do Poder Executivo em 20%, prescrevendo tratamento análogo para 
os aposentados, sem qualquer restrição. 

Também a Câmara dos Deputados, quando em 1974, votou o 
projeto que rcestruturou os vencimentos dos seus funcionários, 
~ansformado na Lei n9 6.155/74, fez justiça, dispensou tratamento 
equânime Aqueles que serviram durante muitos anos ao Poder 
Legislativo, preceituando no seu artigo 49 - "Os proventos dos 
aposentados serão atualizados na base do reajustamento concedido 
por esta lei ao pessoal em atividade, da mesma categoria e nível, nos 
termQs da Lei n9 2.622/55". 

Seria inadmissível não evocar neste comentário, a sábia e 
judiciosa decisão do Supremo Tribunal Federal aplicável ao caso em 
lide. No RE n. 75.452, publicado na pAgina 6.086, do DiArio da Justi­
ça de i4-8-73, do qual foi relator o Eminente Ministro Djaci Falcão, 
ficou decidido pelo nOlso Alto Poder JudiciArio: - "Aposentadoria. 
Direito Adquirido. Detentor do direito a aposentadoria de acordo 
~ • Lei n' 3.906, a ciraanatância do ato respectivo ter ocorrido na 
vigência da modificação introduzida pela EC n' 1, proibitiva de 
proventos superiores à remuneração percebida na atividade (pará­
Jtafo~ do àrtiao 102), .. nlo conltitui 6bicc Aquela vantaBem já 
incorporada ao patrimônio do referido aervidor pCiblico". Se a 
,Jlrópria EC nf l,de acordo com essa decislo, nlo tem força para 
eliminar ou reduzir, vantagens já incorporadas aOI proventos, menos 
,linda dispositivo introduzido numa lei ordinAria. 

Conclui-se, que, "preenchendo o funcionArio OI requisitos para 
obtenção das vantagens da aposentadoria, nio podecsta situaçãoscr 
llfetada por lei posterior, sob pena de malferir o direito adquirido". 

Definindo' com discernimento o vocábulo provento, ao 
fundamentar o julgamento de Mandado de Squrança impetrado por 
<Im AFIF, declarou o Mcritfssimo Juiz da 4' Vara Federal neste 
,Estado: - "Provento é alimento, como o é vencimento. f: meio de 
\'ida que o inativo recebe nlo como cUdiva, mas como prêmio pelo 

longo períodÇl de atividade. Assim, provento não pode ser diminuí­
do, porque integra o patrimônio do seu titular". 

Plenamente comprovado esta que o Decreto-lei n9 1.445/76, não 
reajustou os proventos dos Agentes Fiscais de Tributos Federais na 
sua totalidade, como determinou ao DASP o Senhor Presidente 
Ernesto Geisel. como devia e na proporção exata da desvalorização 
da moeda. Terão somente mais uma simples melhoria de 15%, não 
obstante sofrerem como os demais colegas em atividade, também 
decepcionados, os mesmos efeitos da inflação. Desunindo o proven­
to, dividindo-o em duas partes, entenderam os planejadores do 
DASP que a insepulta e denominada "gratificação de exercício" 
ainda existe, não vem sendo defasada e diluída pela combatida infla­
ção ... 

Inadmissível pretender justificar a restrição introduzida no 
artigo 20, com a futura transposição dos mesmos no vindouro Plano 
de Classificaçãp, prevista no artigo 27, inexplicavelmente incluído 
numa lei que devia tratar única e especificamente de reajustamento 
de vencimentos, salários e proventos,'onde esses aposentados em três 
níveis diferentes, de proventos desiguais, alguns superiores aos agora 
estatuídos, serão rebaixados em virtude da inclusão indiscriminada 
de todos na classe inicial da nova carreira de Fiscais de Tributos 
Federais. 

Não restá dúvida, o confuso reajustamento planejado pelos peri­
tos do DASP pode comprometer a boa imagem do atual Governo, se 
não for reexaminado sob o império da Justiça. Porque se agradou a 

muitos - civis e militares - para a Fiscalização Federal do Ministé­
rio da 'Fazenda (em atividade e aposentados) ele foi dccepcionante, 
porque nio acompanhou os índices de inflação ou a perda do poder 
aquisitivo da moeda. . 

Para nós - aposentados nessa dignificante classe o pretendido 
reajuste foi o redivivo "Cavalo d~ Tróia", porque a norma restritiva 
do artigo 20 implica rec' ,., de proventos, o que contraria 
frontalmente o objetivo hL>,lhi~O. sr.lutar e sem discriminação noci­
va, determinado pelo Senhor Pn:sidente Ernesto Geisel. 

O demonstrativo junto a este comentário, reflete com exação os 
danos produzidos nos prevertos dos Agentes Fiscais, pelas restrições 
fixadas nos dois últimos re,ljustamentos.; 

São Paulo, '\6 de março de 1976. - José Lopes Cury. Agente 
Fiscal de Tributos Federais - aposentado. 
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li- -:e_ ....... I:' ... v.d.. '-"';t;L:.:~ ~ QA.'C.".;. ,eo 

DEHO~STnATIVO DOS PROVEYTOS VOS AGENTeS FISCAIS DE TRIBUTOS· FEDERAIS INATIVOS, SVIDENCIANDO o PR&JUIZO 
Di>SS:::S FUNCIONktIOS DECORRENTE DA EXCLlJSXO D.\ DENOr.:INADA "GRATIFICAÇlO DIt eXERcícIO" NOS RltAJUST.uIIN­
TOS CONC[;DI:JOS I'Il:LOS DECR!l:TOS-LI~IS NU. 1.3"8, DE 2"-10-7", e nU. 1.""" DE 1'-2-76. 

DECa=TO-L~I NU. 1.,"8, DE 2"-10-74 DECRETO-LEI ~g. 1.""" DC 13-2-76 
CLASSE UISCRDIINAÇXO Provento. Proven~o. neduçÃo Provento. Proyonto. nedução 

integra1a redu&ido. 8Ien.lll intecraia redud.do •• m.ual 

Vencimento. ,.099,00 ,.099,00 ... oa8,00 ".028,00 

Gr:ltificaçÃo ,.099,00 2.,0",00 715,00 ".028,00 2.,84,00 1.6"4,00 
...L 

PJ:OVtNTO 6.198,00 5."8,,00 8.0,6,00 6.1t12,00 

Voncimento. '.716,00 '.716,00 ".8'0,00 ".8'0,00 
Gratificação '.716,00 2.859,00 857,00 ".a,o,oo 2.859,00 1.971,00 

~ 

PItOVENTO 7."'2,00 6.575,00 9.660,00 7.689,00 

Vencimento. ".643,00 ".648,00 6.042,00 6.0"2,00 
GratificaçÃo 4.648,00 '.576,00. 1.072,00 6.042,00 '.576,00 a.It66,OO 

~ 

PIlOVEl\TO 9.296,00 8.221t,oo 12.08",00 9.618,00 

(lOSEllVAS'O: Se :>revalecer a inju.tU·icQda exclu.lio, o prejui~o do. Acent.a Fi.caia "po.entado. irá 
crescando do modo •• sustarlor, urna vez que, acrupre que o Governo reajuatar oa yencimentoa, anlarioa e 

proV~'lltos do p."aoal civil, ativo e inativo, .erlio ôlo. 011 unlcoa "recober o. beneficio ape .. na aollre 

uma r':lrte dos ecua ,proventos, aendo que a nOVA redaçÃO terá ref1\lxo. aobre a. red'lçõea aClUlul"ctaa doa 
l\ nos antt.:riores. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Encerrado o 
período de brevcs comunicações. (Pausa.) 

, Através da Mensagem n9 37, dc 1976-CN, o Senhor Presidente 
da República encaminha à dclibcraçio do Congresso o Projeto de 
Lci n9 4, de 1976-CN. 

Com vistas à leitura da matéria,' a Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, neste plenirio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Passa-se 1 

ORDEM DO DIA 

O SR. MARCELO UNHARES - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ~ Tema palavra 
pcla ordcm o. Sr. Deputado Marcelo Linhares. 

O SR. MARCELO UNHARES (ARENA - CE. Sem. revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, em nome da Aliança Renovadora Na­
cional, em face da inexistência, no plenirio, de número para 
prosseguimento dos trabalhos, nOI termo. rqpmentais, solicitamos a 
V. Ex' a suspensão da sessão. . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O requerimentO 
de V. Ex' tcm amparo na'evidência. 

Nessas condições, acolho-o, declarando encerrada a sc:asio. 

(Levanta-sI a sus40 cU 19 IIoftU t 5 mÚflltos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DASO 
COIMBRA NA SESSÃO CONJUNTA REAUZADA EM 9-
4-76. ÀS II HORAS, E QUE. ENTREGUE À REYISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presi~ente, Sn. Conircuiltu, OI cinqUenta 
e cinco anos de vida de um dOI mais tradicionais e queridos jornais 
evangélicos do Paíl, O aarlm E,uaflleo, quero rqistrar desta 
tribuna, no instante em que homenaaeio ICU ilustre direlor 'e fun­
dador, Rev. Euclydes Deslandes. 

Desde menino acostumei-me lleitura deste periódico, no dia em 
que chcaava la mãos de meu falecido pai .. E todOI na famrua HamOl 
as mensaaens espirituais e as noticias divcnas que, nas plainas de O 
aarlm E'IDI~1co têm ICmpre um ~bor diferente e a.racüvel. 

De cúrioso e importan.te nestes cinqUenta c cinco anos de O 
Clarim E ....... co estA o fato de ser scu. dnico DiretQr. o Rcv. 
Euclydes Deslandes, que fundou o jornal e dele jamais IC afatou. 
Desde h' muito conta ele com a colaboraçlo extraordiniria e inteli­
aente desQll filha, Ora. Lydia DeslandCII,. Sccrctiria e Gerente do 
peri6dico. 

Este detalhe, um ól'Jlo da Imprensa diriaido mais de meio 
século pela mesma pesaoa, nos parece único em nOIl& hiltória. 

Por isso, o evento se reveste de dupla alcaria, motivando açi5ea 
de graças a Deus, Senhor dos !:tus e da terra,a quem se tem ~i:dicado 
as plainas de O aarlla E,aq4IIco e a vida inteira de Euclyda Da­
landes, Ministro do Evan,elho, da larc:ia Epiacopal Bruileira, um 
dos mais anti,ol obréiros nacionais. 
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o Ministério do Rcv. EucJydcs DcsJandes Rio se limitou à 
·Igreja Episcopal Brasileira, onde, realmente, emprestou a maior 
parcela de SUB atividade. Seu nome é legenda do evangelismo pátrio, 
seu Ministério um marco de glórias, lua vida um hino de louvor ao 
Deus que o vocacionou e que jamais se viu dcc:cpcionado, desde o dia 
em que soube confiar seu rebanho a,o pastoreio deste excelente 
homem. 

Pastor. jornalista. professor, amigo, conselheiro, companheiro 
bom de todas as horas, pÍllavra alegre e 'estimulante, Euclydes 

Deslandes soube transferir toda sua Simplicidade para as páginas de 
O Clarim EnDléllco e, decorridos cinqUenta e cinco anos, os dois se 
confundem em valor, em serviço aos homens e à lareja de Cristo na 
terra. 

Eis por que quero fazer consta( nos anais do Congresso 
Nacional as homenagens que presto aos cinqUenta e cinco anos de O 
Clarim EnDléllco, reconhecendo no Rcv. Euclydes Deslandes a 
força maior deste periódico que não pode raltar. 

Era o que tinha a dizer. 
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